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RESUMO

O estupro constitui grave violação de direitos humanos e problema de saúde pública com
consequências físicas, psicológicas e socioeconômicas profundas e duradouras para as vítimas. No
Brasil, estima-se que menos de 10% dos casos cheguem ao conhecimento da polícia. Trata-se de
um estudo transversal de base censitária que examinou 3.375 ocorrências de crimes de estupro
notificadas à Polícia Civil do Distrito Federal entre 2018 e 2021, em dois níveis analíticos
complementares. O primeiro, descritivo, avaliou perfis de vítimas e autores, fatores contextuais e
padrões de vitimização por meio de teste do qui-quadrado, razões de chances, correlação de
Pearson e Análise de Componentes Principais (ACP). O segundo, orientado pela criminologia
ambiental, aplicou-se a um subconjunto de 429 ocorrências em área externa por autor
desconhecido, empregando georreferenciamento individual, Análise do Vizinho Mais Próximo
(ANN), Estimativa de Densidade de Kernel (KDE) e método do raio fixo para identificação de
hotspots. Vítimas vulneráveis representaram 67,3% dos casos, sendo a maioria crianças menores
de 14 anos (82,1% das vulneráveis). A maioria dos crimes ocorreu em ambientes internos (81,0%)
e foi perpetrada por familiares ou conhecidos (83,5%). Regiões com maiores taxas de ocorrência
apresentaram, em geral, menores Índices de Desenvolvimento Humano. Crimes continuados
corresponderam a 17,8% dos casos, com mais da metade persistindo por mais de um ano. Em
todas as características analisadas, vítimas vulneráveis e não vulneráveis diferiram de forma
estatisticamente significativa. A ACP identificou cinco padrões distintos de vitimização: (i) abuso
intrafamiliar de crianças em ambientes internos; (ii) abuso por conhecidos sem uso de armas; (iii)
estupro por parceiro íntimo entre adultos; (iv) vulnerabilidade associada à vida noturna, fins de
semana e uso de substâncias psicoativas; e (v) vulnerabilidade socioeconômica vinculada à baixa
escolaridade e a ocorrências diurnas. Na análise espacial e temporal, os crimes em área externa
concentraram-se em matagal ou área rural (28,7%) e via pública (28,4%), com predomínio do
período noturno (57,0%). A pandemia de COVID-19 produziu impacto diferencial acentuado: a
queda de casos no biênio 2020–2021 foi de 79,4% no turno da manhã e 45,7% à tarde, contra
apenas 33,3% no período noturno e 12,5% de madrugada. A ANN confirmou agrupamento
espacial estatisticamente significativo (índice = 0,526). A KDE identificou cinco manchas de alta
densidade localizadas em Ceilândia/Sol Nascente/Samambaia; Plano Piloto;
Planaltina/Sobradinho/Paranoá; Gama/Santa Maria/Recanto das Emas; e Brazlândia. O método do
raio fixo delimitou oito hotspots pontuais, nos quais se destacam duas tipologias criminogênicas
distintas: nós de transporte, como entorno de rodoviárias (Plano Piloto e Planaltina) e hospital
(Santa Maria), onde a alta convergência de usuários combinada à visibilidade reduzida favorece a
oportunidade criminal; e áreas verdes urbanas no Paranoá, onde a vegetação densa atua como
facilitador tático, demandando intervenções específicas de prevenção situacional baseada no
design ambiental. Em um dos hotspots (H8, São Sebastião), a convergência espacial e a
recorrência do modus operandi motivaram confronto genético entre amostras de duas vítimas,
cujo resultado confirmou haplótipo de cromossomo Y idêntico, estabelecendo comprovação de
autoria serial. Os achados evidenciam a complexidade e a heterogeneidade dos crimes de estupro
no DF, com padrões de vitimização claramente distintos segundo o perfil da vítima, o contexto do
crime e o ambiente em que ocorre. A concentração territorial em hotspots persistentes e em
regiões de baixo IDH aponta para a relevância de intervenções situacionais de base ambiental
integradas a estratégias multissetoriais, envolvendo educação, saúde, assistência social, segurança
pública e justiça, adaptadas a cada tipologia de vitimização identificada. Pesquisas adicionais e a
implementação coordenada de políticas permanecem essenciais para melhorar os desfechos para
as vítimas.
Palavras-chave: Crimes de estupro; padrões de vitimização; análise de componentes principais;
criminologia ambiental; hotspots; estimativa de densidade de kernel; abuso sexual infantil;
Distrito Federal.



ABSTRACT

Rape constitutes a serious violation of human rights and a public health problem with
profound and lasting physical, psychological, and socioeconomic consequences for victims.
In Brazil, it is estimated that fewer than 10% of cases come to the attention of the police. This
is a census-based cross-sectional study that examined 3,375 rape crime occurrences reported
to the Civil Police of the Federal District between 2018 and 2021, across two complementary
analytical levels. The first, descriptive, assessed victim and perpetrator profiles, contextual
factors, and victimization patterns using chi-square tests, odds ratios, Pearson correlation, and
Principal Component Analysis (PCA). The second, guided by environmental criminology,
was applied to a subset of 429 outdoor occurrences involving unknown perpetrators,
employing individual georeferencing, Average Nearest Neighbor analysis (ANN), Kernel
Density Estimation (KDE), and the fixed-radius method for hotspot identification. Vulnerable
victims accounted for 67.3% of cases, the majority of whom were children under 14 years of
age (82.1% of vulnerable victims). Most crimes occurred in indoor environments (81.0%) and
were perpetrated by family members or acquaintances (83.5%). Regions with higher
occurrence rates generally presented lower Human Development Indices. Continued crimes
accounted for 17.8% of cases, with more than half persisting for over one year. Across all
characteristics analyzed, vulnerable and non-vulnerable victims differed in a statistically
significant manner. PCA identified five distinct victimization patterns: (i) intrafamilial child
abuse in indoor environments; (ii) abuse by acquaintances without the use of weapons; (iii)
rape by intimate partners among adults; (iv) vulnerability associated with nightlife, weekends,
and psychoactive substance use; and (v) socioeconomic vulnerability linked to low
educational attainment and daytime occurrences. In the spatial and temporal analysis, outdoor
crimes were concentrated in scrubland or rural areas (28.7%) and public roads (28.4%), with a
predominance of the nighttime period (57.0%). The COVID-19 pandemic produced a marked
differential impact: the decline in cases during the 2020–2021 biennium was 79.4% in the
morning shift and 45.7% in the afternoon, compared to only 33.3% at night and 12.5% in the
early morning hours. ANN confirmed statistically significant spatial clustering (index =
0.526). KDE identified five high-density clusters located in Ceilândia/Sol
Nascente/Samambaia, Plano Piloto, Planaltina/Sobradinho/Paranoá, Gama/Santa
Maria/Recanto das Emas, and Brazlândia. The fixed-radius method delineated eight point
hotspots, in which two distinct criminogenic typologies stand out: transportation nodes, such
as the surroundings of bus terminals (Plano Piloto and Planaltina) and a hospital (Santa
Maria), where high user convergence combined with reduced visibility favors criminal
opportunity; and urban green areas in Paranoá, where dense vegetation acts as a tactical
facilitator, requiring specific interventions grounded in situational prevention through
environmental design. In one of the hotspots (H8, São Sebastião), spatial convergence and the
recurrence of modus operandi prompted genetic comparison between samples from two
victims, the results of which confirmed an identical Y-chromosome haplotype, establishing
laboratory proof of serial perpetration. The findings highlight the complexity and
heterogeneity of rape crimes in the Federal District, with clearly distinct victimization
patterns according to victim profile, crime context, and the environment in which it occurs.
The territorial concentration in persistent hotspots and in low-HDI regions points to the
relevance of environmentally-based situational interventions integrated with multisectoral
strategies — encompassing education, health, social assistance, public security, and justice —
tailored to each identified victimization typology. Further research and coordinated policy
implementation remain essential to improve outcomes for victims.
Keywords: Rape crimes; victimization patterns; principal component analysis; environmental
criminology; hotspots; kernel density estimation; child sexual abuse; Federal District.
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1 INTRODUÇÃO

A violência sexual constitui uma das manifestações mais graves de violação dos

direitos humanos e um problema de saúde pública de magnitude global, com consequências

físicas, psicológicas e socioeconômicas profundas e duradouras para as vítimas, suas famílias

e comunidades (Oram et al., 2017; WHO, 2025). O relatório mais recente da Organização

Mundial da Saúde, baseado em estimativas de 168 países, revelou que 840 milhões de

mulheres já experienciaram alguma forma de violência sexual ao longo da vida, número que

permaneceu praticamente inalterado nas últimas duas décadas, com declínio médio anual de

apenas 0,2% desde o ano 2000 (WHO, 2025). Entre crianças e adolescentes, estimativas

baseadas em estudos populacionais de 80 países indicam que aproximadamente uma em cada

dez crianças sofreu alguma forma de violência sexual de contato ao longo da vida, com

prevalência entre meninas mais que o dobro da observada entre meninos (Piolanti et al., 2025).

A violência sexual é permeada por estigma, medo de represálias e dinâmicas de poder que

silenciam as vítimas, especialmente quando o agressor é um familiar ou parceiro íntimo, o que

compromete tanto a revelação dos casos quanto o acesso a serviços de proteção (Sardinha et

al., 2024).

No Brasil, em 2024, foram registradas 87.545 vítimas de estupro e estupro de

vulnerável, o maior número desde o início da série histórica em 2011, mas estudos estimam

que menos de 10% dos casos reais chegam ao conhecimento da polícia, configurando uma

grande quantidade de subnotificações alimentadas por medo, vergonha, desconfiança

institucional e revitimização nos processos judiciais (FBSP, 2025; Ferreira et al., 2023a;

Cerqueira & Bueno, 2025). Esse cenário torna os registros policiais primários fontes

importantes para a compreensão do fenômeno em sua dimensão real, ao permitir o acesso a

informações detalhadas sobre as circunstâncias dos crimes.

O Distrito Federal oferece um contexto singular para esse tipo de investigação. Com o

maior Índice de Desenvolvimento Humano entre as unidades federativas do país, o DF

combina riqueza média elevada com profundas desigualdades internas expressas nas

disparidades entre suas 35 Regiões Administrativas, já que apenas 10 delas concentraram

64% de todas as ocorrências registradas em 2024, evidenciando a marcada heterogeneidade

territorial da violência sexual na capital federal (SSP-DF, 2025). Esse contraste socioespacial,

associado à disponibilidade de registros policiais detalhados da Polícia Civil do Distrito

Federal (PCDF), oferece uma oportunidade ímpar para investigar os padrões

multidimensionais da vitimização sexual em um contexto urbano de altos contrastes.
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Embora estudos brasileiros tenham documentado a alta prevalência de violência

sexual contra crianças e adolescentes e o predomínio de casos intrafamiliares (Cerqueira et al.,

2017; Cerqueira & Bueno, 2025), análises que integrem simultaneamente múltiplas

dimensões do fenômeno, perfis de vítimas e autores, fatores contextuais, padrões de

vitimização e distribuição geoespacial, ainda são escassas no país. Essa lacuna é

particularmente significativa diante da heterogeneidade do fenômeno: diferentes perfis de

vítimas estão sujeitos a diferentes tipos de vitimização, perpetrados por diferentes perfis de

autores, em contextos e ambientes distintos, demandando estratégias de prevenção e

intervenção igualmente diferenciadas. A distinção entre vítimas em situação de

vulnerabilidade, legalmente definidas como menores de 14 anos, pessoas com deficiência ou

em estado de incapacidade por substâncias psicoativas, e vítimas não vulneráveis é um

exemplo dessa heterogeneidade.

Dois aspectos adicionais merecem atenção especial. O primeiro refere-se aos crimes

continuados, nos quais a vitimização se estende por períodos prolongados: estudos

internacionais indicam que aproximadamente um terço das vítimas adolescentes de abuso

sexual sofreu vitimização repetida (Robin et al., 2023). O segundo diz respeito à dimensão

espacial da violência sexual: embora a criminologia ambiental disponha de ferramentas

consolidadas para identificar hotspots e padrões geoespaciais de crimes, como a Estimativa de

Densidade de Kernel, essas abordagens raramente foram empregadas no Brasil com dados

policiais primários sobre crimes sexuais, deixando sem resposta perguntas fundamentais sobre

onde e em que condições ambientais esses crimes se concentram (Cohen & Felson, 1979;

Weisburd, 2015).

Diante desse cenário, a presente tese busca responder à seguinte questão: quais são os

padrões multidimensionais de vitimização nos crimes de estupro notificados no Distrito

Federal entre 2018 e 2021, e como esses padrões se associam a vulnerabilidades específicas

das vítimas, características dos autores, fatores contextuais e distribuição espacial. Os

resultados desta investigação visam contribuir com evidências que informem decisões nas

áreas de segurança pública e assistência às vítimas, além de avançar metodologicamente no

campo da criminologia aplicada à violência sexual no Brasil.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Analisar os padrões multidimensionais de vitimização nos crimes de estupro registrados pela

Polícia Civil do Distrito Federal entre 2018 e 2021, caracterizando perfis de vítimas e autores,

fatores contextuais e concentrações espaciais, com vistas a subsidiar políticas de prevenção e

intervenção baseadas em evidências.

2.2 Objetivos Específicos

a) Caracterizar o perfil sociodemográfico das vítimas (sexo, faixa etária, escolaridade e estado

civil) e comparar sua distribuição à população geral do DF, além de identificar os grupos de

vulnerabilidade absoluta (menores de 14 anos) e relativa (sob efeito de substâncias psicoativas,

inconscientes ou com deficiência);

b) Descrever as características sociodemográficas dos autores dos crimes e a natureza da

relação vítima-autor, incluindo o grau de parentesco nos casos de autoria intrafamiliar;

c) Analisar os fatores contextuais associados às ocorrências, abrangendo as dimensões

ambiental (localização interna ou externa), temporal (sazonalidade, dia da semana e período

do dia) e circunstancial (uso de armas, violência física e uso de substâncias psicoativas);

d) Comparar estatisticamente as características dos crimes cometidos contra vítimas

vulneráveis e não vulneráveis por meio de razões de chances (Odds Ratio), identificando os

fatores que distinguem os dois grupos;

e) Identificar padrões de correlação e de agrupamento multidimensional entre as variáveis do

estudo por meio de correlação de Pearson e Análise de Componentes Principais (ACP);

f) Investigar a prevalência, a duração e as características específicas dos crimes continuados;

g) Analisar a distribuição das ocorrências pelas 35 Regiões Administrativas do DF e o Índice

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M);

h) Classificar os crimes em área externa segundo o tipo de microambiente de abordagem ou

consumação;
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i) Descrever a distribuição temporal das ocorrências em área externa por período do dia e por

ano de registro;

j) Verificar e quantificar o agrupamento espacial das ocorrências em área externa por meio da

Análise do Vizinho Mais Próximo (ANN) e da Estimativa de Densidade de Kernel (KDE),

identificando as manchas de maior concentração territorial;

k) Identificar hotspots pontuais de crimes sexuais em área externa pelo método do raio fixo,

descrevendo sua persistência temporal e suas tipologias criminogênicas associadas a cada

concentração.
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3 REVISÃO DA LITERATURA

3.1 Impactos na saúde física, mental e social

A literatura científica atual reconhece o trauma sexual como um fator associado ao

desenvolvimento de consequências graves, com impactos simultâneos na saúde mental, física

e social. O abuso sexual na infância e adolescência representa uma das formas mais

prejudiciais de trauma, com impacto severo na saúde mental e elevado risco de

desenvolvimento do transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) (Alves et al., 2024; Hailes

et al., 2019). Estudos indicam que a violência sexual está entre os tipos de trauma mais

fortemente associados ao TEPT, com altas taxas de prevalência e sintomatologia de maior

gravidade em comparação a outros eventos traumáticos (Dworkin et al., 2017). Além disso,

quanto mais precoce, grave e prolongado for o abuso, mais intensa e persistente tende a ser a

sintomatologia do TEPT (Alves et al., 2024).

A violência sexual está associada a taxas mais elevadas de depressão, transtornos de

ansiedade, abuso de substâncias psicoativas e comportamento suicida (Campbell et al., 2009;

Dworkin et al., 2017). Evidências apontam ainda uma relação direta entre o abuso sexual,

particularmente quando ocorre na infância, e o aumento do risco de comportamentos suicidas

na vida adulta (Dworkin et al., 2022; Angelakis et al., 2020). Um estudo identificou, ainda,

que sobreviventes de violência sexual apresentam níveis significativamente menores de

autoestima e maiores índices de autocrítica em comparação a vítimas de outras formas de

violência (Schnittker, 2022).

Mulheres com histórico de abuso sexual na infância apresentam mais do dobro de

risco de engravidar durante a adolescência em comparação àquelas sem esse histórico (Noll et

al., 2009). Revisão sistemática publicada em 2024 reforça que mulheres com histórico de

violência na infância apresentam mais desfechos adversos na gestação, no parto e no pós-

parto, com consequências que se estendem também à saúde dos filhos, destacando a

necessidade de cuidado baseado em perspectiva de trauma para essa população (Brunton,

2024).

A exposição ao abuso sexual também aumenta a vulnerabilidade à aquisição de

infecções sexualmente transmissíveis ao longo da vida. Evidências apontam o HIV entre os

26 desfechos de longo prazo significativamente associados ao abuso sexual na infância, com

risco ainda mais elevado quando o abuso ocorreu no final da adolescência (Hailes et al., 2019).

Um estudo confirmou essa associação ao demonstrar que o abuso sexual na infância apresenta

evidências consistentes de impacto sobre desfechos físicos de saúde, incluindo ISTs, além de

transtornos por uso de álcool e autolesão (Spencer et al., 2023). Essa vulnerabilidade é
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mediada, em grande parte, pelo engajamento em comportamentos sexuais de risco na vida

adulta, como maior número de parceiros e práticas desprotegidas, cadeia causal também

modulada por fatores psiquiátricos como depressão e TEPT (Hailes et al., 2019; Spencer et al.,

2023).

As consequências do abuso sexual inscrevem-se de forma duradoura na trajetória

socioeconômica das vítimas. Um estudo identificou que o abuso sexual na infância está

associado a maior probabilidade de abandono escolar (36–41%), menor chance de obtenção

de diploma universitário (17–24%), menor probabilidade de emprego em tempo integral (6–

8%) e rendimentos 13–19% mais baixos na vida adulta (Henkhaus, 2022).

Dados de outro estudo confirmam esse padrão: vítimas de abuso sexual na infância

apresentaram menores rendimentos anuais na vida adulta em comparação a indivíduos não

abusados, com lacunas salariais ainda mais pronunciadas entre aqueles com registros oficiais

de abuso, casos de abuso intrafamiliar e situações envolvendo penetração ou tentativa de

penetração, indicando uma relação direta entre a gravidade do abuso sofrido e o grau de

desvantagem econômica na idade adulta (Bouchard et al., 2023).

Em termos econômicos, estima-se que o custo vitalício médio de um estupro alcança

US$ 122.461 por sobrevivente nos Estados Unidos, considerando cuidados de saúde, perda de

produtividade no trabalho e custos do sistema de justiça criminal (Peterson et al., 2017; CDC,

2025).

3.2 Violência Sexual no Brasil

3.2.1 Marco Legal

A Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009, representa um divisor de águas na legislação

brasileira sobre crimes sexuais. Esta lei reformulou o Título VI do Código Penal, alterando

sua denominação de "Dos Crimes Contra os Costumes" para "Dos Crimes Contra a Dignidade

Sexual", mudança que reflete uma transformação importante: o reconhecimento de que a

violência sexual não viola meros "costumes" ou "moral pública", mas sim a dignidade e a

autonomia sexual das pessoas, constituindo uma grave violação de direitos humanos

fundamentais (Brasil, 2009).

O Artigo 213 do Código Penal, em sua redação atual, define o crime de estupro como:

"Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a

praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso". Esta definição ampliou

significativamente o conceito anterior de estupro, que se restringia à conjunção carnal

(penetração vaginal por pênis), passando a abranger qualquer ato de natureza sexual praticado



20

mediante violência ou grave ameaça. A pena prevista é de reclusão de 6 a 10 anos, podendo

ser aumentada em diversas circunstâncias qualificadoras (Brasil, 2009).

Particularmente relevante para esta tese é o Artigo 217-A, que estabelece o crime de

estupro de vulnerável: "Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de

14 (catorze) anos" (Brasil, 2009). Este artigo introduz o conceito de "vulnerabilidade

absoluta" para menores de 14 anos, considerando que estas pessoas não possuem o

discernimento necessário para consentir com atos sexuais, tornando irrelevante qualquer

alegação de consentimento. A pena prevista para este crime é de reclusão de 8 a 15 anos.

Para fins de classificação legal, conjunção carnal refere-se especificamente à

penetração pênis-vagina, com ou sem ejaculação. Atos libidinosos abrangem qualquer

comportamento praticado com a intenção de satisfação sexual, incluindo sexo oral ou anal,

toques em regiões íntimas, masturbação, beijos lascivos e a introdução de dedos ou objetos na

vagina (Nucci, 2014).

Crime consumado refere-se à situação em que todos os elementos legais que definem

o delito foram cumpridos, significando que o crime foi inteiramente completado. A tentativa

ocorre quando o autor iniciou a execução do crime mas não o consumou por circunstâncias

alheias à sua vontade, tais como intervenção de terceiros, falha dos meios empregados, ou

arrependimento do autor (Martins, 2025).

Além das disposições penais, o Brasil conta com um arcabouço legal de proteção às

vítimas de violência sexual, incluindo a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006 (Brasil,

2006), que estabelece mecanismos de proteção às mulheres em situação de violência

doméstica e familiar, e o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990 (Brasil,

1990), que estabelece a proteção integral a crianças e adolescentes. Apesar destes avanços

legislativos importantes, persistem desafios significativos na efetivação destas leis, incluindo

a subnotificação dos casos, dificuldades na investigação e produção de provas, morosidade do

sistema de justiça, baixas taxas de condenação, e a revitimização das vítimas durante os

processos judiciais (Cerqueira & Bueno, 2025).

3.2.2 Magnitude e Subnotificação

Dimensionar com precisão a violência sexual no Brasil é um desafio, dado que os

registros oficiais, tanto do sistema policial quanto do sistema de saúde, capturam apenas uma

fração do fenômeno real. Ferreira et al. (2023a), a partir de análise conjugada dos dados da

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS/IBGE) e do Sistema de Informação de Agravos de

Notificação (Sinan/Ministério da Saúde), tendo 2019 como ano de referência, estimaram que
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o Brasil registra, no mínimo, 822 mil casos de estupro por ano. Desse total, apenas uma

pequena fração chega ao conhecimento da polícia e uma fração ainda menor é identificada

pelo sistema de saúde.

Estudo de Vasconcelos et al. (2024), utilizando as mesmas fontes de dados para

estimativa da subnotificação da violência contra mulheres no Sinan, mostrou que a violência

sexual apresenta índice de subregistro de 89,4%, superior ao da violência física (75,9%),

embora inferior ao da violência psicológica (98,5%), em análise para o Brasil e suas unidades

federativas.

A disparidade entre os casos estimados e os registrados é atribuída a múltiplos fatores.

As vítimas frequentemente não denunciam por medo de represálias, vergonha, desconfiança

no sistema de justiça e no sistema de saúde, e pela dificuldade de denunciar quando o agressor

é um familiar ou parceiro íntimo, situação predominante na maioria dos casos (Ferreira et al.,

2023a; Cerqueira & Bueno, 2025). Bueno et al. (2023), em análise sobre o crescimento da

violência sexual no Brasil, destacam ainda a dificuldade de interpretação dos dados: o

aumento dos registros não implica necessariamente elevação real da incidência, podendo

refletir expansão da cobertura dos sistemas de notificação, maior confiança das vítimas nas

instituições ou mudanças nos processos de tipificação policial.

A subnotificação é particularmente acentuada entre vítimas do sexo masculino, para as

quais barreiras socioculturais específicas, como o estigma associado à masculinidade e o

receio do descrédito institucional, como demonstrado por Ferreira et al. (2023b), que

identificaram barreiras socioculturais específicas em estudo sobre violência sexual contra

homens no Brasil. A isso se somam barreiras institucionais, como a cobertura irregular do

Sinan, com mais de mil municípios sem qualquer notificação de violência registrada

anualmente, a capacitação insuficiente dos profissionais de saúde e segurança pública, e as

assimetrias regionais na oferta de serviços especializados de atendimento às vítimas (Ferreira

et al., 2023a).

3.2.3 Perfil Epidemiológico Nacional

A análise dos registros sistematizados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e

pelo Ministério da Saúde mostra um perfil epidemiológico estável ao longo dos últimos anos.

As mulheres constituem a grande maioria das vítimas de estupro no Brasil, padrão que se

mantém consistente ao longo das séries históricas disponíveis e que é corroborado por

estimativas que apontam para um risco de vitimização ao longo da vida substancialmente

maior para mulheres do que para homens (Szwarcwald et al., 2025; FBSP, 2025).
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Crianças e adolescentes concentram a maior parte das vítimas registradas: em 2024,

três em cada quatro vítimas tinham até 14 anos, configurando o crime de estupro de

vulnerável (FBSP, 2025). O boletim epidemiológico do Ministério da Saúde relativo ao

período de 2015 a 2021 registrou mais de 200 mil casos de violência sexual notificados contra

crianças e adolescentes, com o pico de notificações no ano de 2021 e maior concentração na

faixa de 10 a 14 anos (Ministério da Saúde, 2024). O relatório conjunto entre o FBSP e o

UNICEF (2024), por sua vez, identificou 164.199 vítimas de estupro e estupro de vulnerável

com até 19 anos no triênio 2021–2023, dado que evidencia a persistência e a magnitude da

vitimização infanto-juvenil no país.

A relação entre a vítima e o autor constitui outro eixo central do perfil epidemiológico

nacional. Contrariando o imaginário social do agressor desconhecido, os dados dos sistemas

de saúde e de segurança pública indicam que a maioria dos agressores é conhecida das

vítimas, incluindo familiares, parceiros, ex-parceiros e pessoas do círculo de convivência

próxima (FBSP, 2024; 2025; Ferreira et al., 2023a). Esse padrão é ainda mais acentuado nos

casos de vítimas infanto-juvenis: o boletim do Ministério da Saúde (2024) aponta que

familiares e conhecidos são responsáveis pela grande maioria das agressões contra crianças de

até nove anos, com os homens respondendo por mais de 80% dos casos em todas as faixas

etárias analisadas.

O local de ocorrência dos crimes reforça o padrão de violência intrafamiliar e

doméstica. A residência da vítima é o ambiente mais frequente em que o crime ocorre, tanto

nos registros do sistema de saúde quanto nos boletins de ocorrência policial, em proporção

consistentemente superior a outros locais em todas as séries analisadas (FBSP, 2024; 2025;

Ministério da Saúde, 2024). A via pública, tida no imaginário social como o espaço de maior

insegurança, aparece como segundo local de ocorrência nos registros de estupro,

especialmente nos crimes contra vítimas adultas, mas em proporção substancialmente inferior

à residência (FBSP, 2025).

3.3 Características das Vítimas e Fatores de Vulnerabilidade

3.3.1 Vulnerabilidade Legal

No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, a Lei nº 12.015/2009 estabelece a

vulnerabilidade de forma objetiva e absoluta para crianças com menos de 14 anos de idade,

independentemente da capacidade de discernimento. Para além dessa faixa etária, a lei

reconhece ainda como vítimas vulneráveis os indivíduos que, por enfermidade, deficiência

mental ou estado de inconsciência, incluindo intoxicação por álcool ou outras substâncias
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psicoativas, não possuem capacidade de oferecer resistência ou dar consentimento válido ao

ato sexual (Brasil, 2009). Essa arquitetura legal cria uma tipologia de vitimização que orienta

a classificação das ocorrências e, por consequência, a análise criminológica dos casos.

3.3.2 Crianças e Adolescentes como Grupo de Maior Risco

Crianças e adolescentes constituem o grupo de maior risco de vitimização sexual em

âmbito nacional e internacional, e os dados brasileiros confirmam essa tendência. Uma

revisão sistemática baseada em 165 estudos populacionais nacionais de 80 países, estimou

que a violência sexual de contato afeta cerca de uma em cada dez crianças ao longo da vida,

com taxas de conjunção carnal forçada mais que duas vezes superiores entre meninas em

comparação com meninos (Piolanti et al., 2025). No Brasil, crianças e adolescentes

respondem pela esmagadora maioria das vítimas registradas nos sistemas de saúde e de

segurança pública. O boletim epidemiológico do Ministério da Saúde (2024) documentou

mais de 200 mil notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes no Sinan

entre 2015 e 2021, com pico de notificações no ano de 2021.

Pedroso e Leite (2022), em estudo transversal com 3.127 notificações de violência

contra crianças registradas no Sinan do Espírito Santo entre 2011 e 2018, identificaram que a

violência sexual respondeu por proporção expressiva dos casos em ambos os sexos, com

padrões distintos entre eles. Entre as meninas, a violência sexual foi a modalidade mais

notificada, presente em mais da metade dos casos, com maior concentração nas faixas etárias

de três a cinco e de seis a nove anos. Entre os meninos, foi a terceira modalidade mais

notificada, com cerca de um quarto dos registros. Em ambos os grupos, os agressores eram

predominantemente do sexo masculino, pertenciam ao círculo de convivência da vítima e a

residência foi o local de ocorrência mais frequente. O relatório do FBSP & UNICEF (2024)

corrobora essa tendência ao nível nacional, documentando que a maioria das vítimas de

estupro de zero a dezenove anos é do sexo feminino em todas as faixas etárias, e que a

residência da vítima e a autoria por agressor conhecido são padrões transversais ao grupo

infanto-juvenil.

A exposição precoce à violência sexual tem consequências que se estendem muito

além da infância e da adolescência. A literatura acumulada demonstra que o abuso sexual na

infância está associado a risco aumentado de revitimização na vida adulta, desenvolvimento

de transtornos mentais, particularmente TEPT, depressão e transtornos por uso de substâncias,
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comprometimento do desempenho escolar e impactos sobre trajetórias econômicas e sociais

(Hailes et al., 2019; Spencer et al., 2023).

Buffarini et al. (2024), em estudo conduzido na cidade de Pelotas (RS) com 3.993

crianças acompanhadas desde o nascimento até os quatro anos de idade, estimaram a

prevalência de cinco tipos de vitimização e seus determinantes em múltiplos níveis do modelo

socioecológico. A vitimização sexual apresentou a menor prevalência entre as modalidades

avaliadas (1,4%), sendo metade dos casos perpetrada por pares ou irmãos. A polivitimização,

exposição simultânea a múltiplos tipos de violência, afetou uma em cada dez crianças

(10,1%). O principal achado foi que poucos fatores de risco eram exclusivos de um tipo

específico de vitimização: a grande maioria era compartilhada entre quase todas as

modalidades, incluindo residir em bairro violento com baixa coesão social, experiências

adversas na infância da própria mãe, jovem idade materna, comportamento antissocial

parental, violência por parceiro íntimo contra a mãe e depressão materna.

3.3.3 Substâncias Psicoativas

O estado de inconsciência ou incapacidade de resistência decorrente da intoxicação é

tipificado como fator de vulnerabilidade nos crimes de estupro, independentemente do

consumo ter sido voluntário ou coercitivo. Estimativas consolidadas indicam que o álcool está

envolvido em até metade de todos os casos de agressão sexual no mundo, seja pelo consumo

da vítima, do agressor ou de ambos (Ison et al., 2025).

No Brasil, estudo descritivo com dados do Sinan de Minas Gerais entre 2018 e 2022,

envolvendo notificações de violência sexual com suspeita de uso de álcool, identificou que a

grande maioria das vítimas era do sexo feminino, com maior incidência na faixa etária de 20 a

29 anos, que o estupro foi o tipo de violência mais prevalente, correspondendo a quase três

quartos dos casos, e que os agressores eram predominantemente homens, atuando sozinhos na

maioria das ocorrências e com vínculo de amizade ou conhecimento com a vítima (Medeiros

et al., 2025).

A revisão sistemática de Recalde-Esnoz et al. (2024), com foco nos aspectos forenses

e epidemiológicos da violência sexual facilitada por drogas, confirmou esse padrão: as

vítimas são predominantemente mulheres jovens com menos de trinta anos, os agressores são

homens conhecidos, e o oportunismo, isto é, explorar a incapacidade preexistente da vítima já

intoxicada, é muito mais frequente do que a administração encoberta de substâncias sem o

conhecimento da vítima.
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Dados norte-americanos indicam que, entre vítimas de estupro facilitado por álcool ou

drogas, cerca de 30% das mulheres relataram uso involuntário de substâncias, evidenciando

que a submissão química, embora menos frequente do que o oportunismo, não é desprezível

em termos absolutos (Basile et al., 2021). A submissão química representa uma forma

particularmente grave de violência pela premeditação envolvida, pela amnésia que

frequentemente impede a vítima de reconhecer que foi agredida e pelas dificuldades forenses

de detecção, dado que muitas dessas substâncias têm janela de eliminação curta (Lynam et al.,

2024).

A interface entre o consumo de substâncias psicoativas e a violência sexual é

frequentemente encontrada no contexto da chamada economia noturna, expressão que designa

o conjunto de atividades de lazer, consumo e socialização que ocorrem durante o período

noturno em bares, boates, festivais e espaços de entretenimento (Hobbs et al., 2003). A

economia noturna opera como contexto facilitador pela combinação de dois mecanismos: a

intoxicação voluntária das vítimas, que reduz a capacidade de resistência e de avaliação de

risco, e o oportunismo dos agressores, que exploram essa incapacidade em ambientes de baixa

supervisão social (Abbey et al., 2004).

3.3.4 Vítimas com Deficiência

Pessoas com deficiência constituem grupo de elevado risco para vitimização sexual, mas

permanecem subrepresentadas tanto na literatura científica quanto nos registros oficiais. A

revisão sistemática e meta-análise de Hughes et al. (2012), com dados de 27 estudos em 14

países, estimou que adultos com deficiência apresentam risco 1,5 vez maior de sofrer

qualquer forma de violência em comparação a adultos sem deficiência, e que esse risco se

eleva consideravelmente no caso da violência sexual: pessoas com deficiência mental

apresentam risco 10,7 vezes maior de sofrer violência sexual ao longo da vida em comparação

à população geral. Revisão sistemática de Amborski et al. (2022) confirmou a magnitude

desse risco em contextos contemporâneos e identificou que as barreiras ao diagnóstico, à

revelação e ao acesso a serviços são estruturalmente maiores para essa população do que para

vítimas sem deficiência.

Esta população enfrenta obstáculos específicos tanto na comunicação do abuso quanto

no acesso aos sistemas de proteção. A dependência de cuidadores formais ou informais, que

frequentemente são os próprios agressores, associada à tendência de alguns operadores dos

sistemas de saúde e justiça de subestimar a credibilidade do relato de pessoas com deficiência

intelectual, cria condições estruturais de invisibilidade para essa forma de vitimização
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(Amborski et al., 2022). Pesquisas confirmam que, entre as vítimas com deficiência, os

perpetradores são predominantemente pessoas do círculo próximo de convivência, com quem

a vítima mantém relação de dependência. Esse padrão demanda respostas especializadas dos

sistemas de saúde, assistência social e justiça, incluindo adaptações nos processos de escuta e

depoimento, capacitação profissional específica e serviços universalmente acessíveis (Dyson

et al., 2017).

3.3.5 Violência Sexual por Parceiro Íntimo

A violência sexual perpetrada por parceiros ou ex-parceiros íntimos está entre as

formas mais prevalentes de vitimização sexual em âmbito global. Sardinha et al. (2022), em

estudo de base de dados sistematizada cobrindo 161 países, estimaram que aproximadamente

27% das mulheres entre 15 e 49 anos que já tiveram parceiro íntimo sofreram violência física

e/ou sexual por esse parceiro ao longo da vida, com as maiores prevalências concentradas em

contextos de menor autonomia feminina e maior tolerância social à violência de gênero. A

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021), atualizando as estimativas globais com dados

de 2018, reforçou que essa forma de violência é sistematicamente subestimada pelas fontes

oficiais em razão das barreiras específicas de revelação associadas ao contexto relacional,

estimando que apenas a minoria das vítimas busca qualquer forma de apoio institucional após

os episódios.

Essa subnotificação é agravada por fatores estruturais que operam de forma acumulada,

entre os quais se incluem desconfiança institucional, medo de retaliação e a percepção,

reforçada por práticas dos próprios operadores do sistema, de que a violência sexual conjugal

é menos grave ou menos legítima do que a praticada por desconhecidos (Lilley et al., 2023;

Wieberneit et al., 2024). No Brasil, Oliveira et al. (2024), em estudo com dados do Sinan

entre 2013 e 2022 no Nordeste, identificaram 5.542 notificações de estupro por parceiro

íntimo, evidenciando tanto a expressividade epidemiológica dessa forma de violência quanto

a persistência de sua ocorrência em contextos marcados por desigualdade de gênero e

estruturas patriarcais.

Diferentemente dos crimes cometidos por desconhecidos, nos quais a violência tende a

ser episódica e situacional, a violência sexual conjugal integra padrões mais amplos de

controle coercitivo que combinam vigilância, isolamento social, dependência financeira

induzida e ameaças, e nos quais o ato sexual forçado funciona como instrumento de

dominação e não como evento isolado (Tolmie et al., 2024). Essa inserção em um contexto de

abuso contínuo tem implicações diretas sobre a gravidade física dos episódios. McCormack et
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al. (2022), em análise de pacientes atendidas em pronto-socorro por agressão sexual,

verificaram que a vitimização por parceiro íntimo estava associada a probabilidade 2,6 vezes

maior de trauma físico e 4,0 vezes maior de estrangulamento não fatal em comparação com

agressões perpetradas por outros agressores. Esses achados convergem com os de Zilkens et

al. (2016) que, em estudo forense de maior escala, identificaram chances de estrangulamento

não fatal 8,4 vezes maiores quando o agressor era o parceiro íntimo em relação a um

conhecido e 4,9 vezes maiores em relação a um desconhecido, com fatores adicionais

associados à gravidade incluindo privação de liberdade, ameaças verbais e uso de força física

suplementar.

3.3.6 Vitimização Repetida e Crimes Continuados

A vitimização repetida refere-se à ocorrência de dois ou mais episódios criminosos do

mesmo tipo contra a mesma vítima em um período determinado (Farrell & Pease, 1993). No

contexto da violência sexual, esse fenômeno adquire dimensão particularmente grave quando

se manifesta como abuso continuado, uma sequência habitual de violações sustentada por

relação de poder, confiança ou dependência entre agressor e vítima (Winters et al., 2020).

Robin et al. (2023) identificaram que aproximadamente um terço das vítimas adolescentes de

abuso sexual havia sofrido vitimização repetida, com atrasos mais longos na denúncia

associados a formas mais graves de violência.

A subnotificação é estruturalmente mais pronunciada nos crimes continuados do que

nos episódios isolados, pois os mecanismos que perpetuam o silêncio se reforçam ao longo do

tempo. Entre 60% e 80% das vítimas de abuso sexual não revelam o ocorrido durante a

infância, com parcela expressiva fazendo-o apenas na vida adulta, décadas após os primeiros

episódios (Child USA, 2024). Quando o agressor reside no mesmo domicílio, como padrastos,

pais e avôs, a probabilidade de não divulgação aumenta significativamente, pois a denúncia

implica ruptura do núcleo familiar, perda de proteção material e exposição a conflitos que

recaem sobre a própria vítima (Alaggia et al., 2019; Abdul Latiff et al., 2024). Wallis e

Woodworth (2020) confirmaram que o atraso na divulgação é maior entre vítimas mais jovens,

do sexo masculino, submetidas a abuso mais frequente e grave, e cujos agressores eram mais

próximos, padrão agravado por barreiras psicológicas como vergonha (Hassanpour et al.,

2025), medo de não ser acreditada e confusão emocional decorrente do vínculo afetivo com o

abusador, que frequentemente exerce também o papel de cuidador (Alaggia et al., 2019).

As consequências do prolongamento do silêncio são bem documentadas. Vítimas que

demoram mais de um mês para revelar o abuso apresentam taxas mais elevadas de TEPT e
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depressão em comparação às que divulgam precocemente (Ruggiero et al., 2004); além disso,

a manutenção do silêncio permite que o agressor continue praticando os crimes, ampliando o

número de episódios, agravando as sequelas e aumentando a probabilidade de que outros

potenciais alvos, frequentemente irmãos ou outros menores no mesmo contexto doméstico,

sejam também vitimizados (Klebanov et al., 2025). No Brasil, esse ciclo é agravado por

fatores estruturais específicos: dependência econômica em relação ao agressor, cultura de

proteção da coesão familiar mesmo diante de violência grave e revitimização institucional nos

processos judiciais, incluindo depoimentos repetidos, descrédito da palavra da vítima e

morosidade do sistema, que constituem obstáculos adicionais à denúncia e à interrupção do

abuso (Silva, 2016).

3.4 Perfil dos Autores de Crimes Sexuais

3.4.1 Características Epidemiológicas

Dados consolidados indicam que homens respondem por mais de 95% dos casos de

estupro registrados em amostras nacionais e internacionais (Sardinha et al., 2024; FBSP, 2025;

WHO, 2025). Embora a perpetração feminina de violência sexual exista e seja

sistematicamente subestimada em estudos baseados exclusivamente em registros policiais,

estimativas derivadas de estudos populacionais com instrumentos específicos indicam

prevalência substancialmente inferior à masculina, ainda que não desprezível, especialmente

nos crimes praticados contra meninos (Cortoni et al., 2017).

A distribuição etária revela uma curva marcadamente bimodal, com pico na adolescência,

queda no início da vida adulta e segundo pico na faixa dos 30 aos 40 anos, sendo que

agressores que vitimizam mulheres adultas tendem a ser mais jovens do que aqueles que

vitimizam crianças (Crookes et al., 2021). Lussier e Cale (2016), em revisão abrangente de

quatro gerações de pesquisa sobre origens e desenvolvimento da agressão sexual contra

mulheres, identificaram que os agressores adultos frequentemente têm histórico de

comportamento antissocial que precede os crimes sexuais, mas que a especialização em

crimes sexuais como tipologia única não é a norma; a maioria dos agressores sexuais adultos

também apresenta histórico de crimes não sexuais.

Quanto ao estado civil, estudos indicam que agressores intrafamiliares, especialmente

padrastos e pais, frequentemente residem no mesmo núcleo doméstico das vítimas e

apresentam proporção de indivíduos casados ou em união estável superior à esperada na

população geral, reflexo da própria tipologia de crime que praticam (Cerqueira et al., 2017;
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FBSP, 2025). Em contraste, agressores desconhecidos que atuam em espaços públicos tendem

a apresentar perfil etário e situação conjugal mais variados, com maior proporção de crimes

concentrados no período noturno e em contextos de menor controle social (Cohen & Felson,

1979; Lovell et al., 2022).

3.4.2 Relação Vítima-Autor e Tipologias de Perpetradores

A relação entre vítima e autor é um dos eixos mais importantes na caracterização dos

crimes sexuais, com implicações diretas para a dinâmica do crime, os padrões de vitimização,

as barreiras à revelação e as estratégias de prevenção. Em contraposição ao estereótipo

cultural do agressor desconhecido que ataca em espaços públicos, a literatura internacional

documenta de forma consistente que a maioria dos crimes sexuais é perpetrada por pessoas

conhecidas da vítima, incluindo familiares, parceiros, ex-parceiros e membros do círculo

social próximo (Sardinha et al., 2024; Ministério da Saúde, 2024; FBSP, 2025).

Com base no contexto relacional, é possível distinguir ao menos quatro tipologias de

perpetradores. O agressor intrafamiliar (incluindo pai, padrasto, tio e avô) tipicamente tem

acesso contínuo à vítima e pratica o abuso em ambiente doméstico, frequentemente ao longo

de períodos prolongados, sendo responsável pela maior proporção dos crimes continuados

(Klebanov et al., 2025). Estudos comparativos indicam que esses perpetradores

intrafamiliares diferem dos extrafamiliares por frequentemente apresentarem menores índices

de histórico criminal prévio e de desvios sexuais, o que reforça o papel da oportunidade, do

isolamento doméstico e do acesso contínuo como os principais facilitadores desse tipo de

violência (Seto et al., 2015). O agressor conhecido ou da rede social (amigos, vizinhos,

professores, cuidadores) utiliza a confiança como instrumento de acesso, combinando, em

muitos casos, manipulação progressiva com isolamento da vítima em relação a potenciais

protetores (Winters et al., 2020). O parceiro íntimo ou ex-parceiro perpetra violência sexual

frequentemente inserida em um padrão mais amplo de violência doméstica e controle

coercitivo, afetando predominantemente vítimas adultas (Tolmie et al., 2024). Por fim, o

agressor desconhecido seleciona vítimas oportunisticamente em espaços públicos, sendo suas

escolhas mais fortemente influenciadas por características ambientais e situacionais do que

pela relação prévia com a vítima (Cohen & Felson, 1979).
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3.5 Análise Multidimensional em Estudos de Violência Sexual

A compreensão adequada da violência sexual requer uma abordagem

multidimensional, que envolve a interação complexa de fatores individuais (características

das vítimas e dos autores), relacionais (natureza do vínculo entre vítima e autor), contextuais

(aspectos espaciais e temporais) e sociais (vulnerabilidades socioeconômicas, normas

culturais, efetividade das instituições de proteção).

A literatura internacional sobre violência sexual tem avançado significativamente na

identificação de tipologias e padrões diferenciados de vitimização. Estudos demonstram que a

violência sexual varia significativamente conforme a idade da vítima e sua relação com o

autor: adultos enfrentam mais frequentemente violência física e agressões oportunistas,

enquanto crianças são tipicamente alvos de manipulação e abuso continuado de confiança,

dentro de relacionamentos contínuos (Seto et al., 2015; Winters et al., 2020). Soldino et al.

(2024) identificaram diferenças psicopatológicas e criminológicas importantes entre autores

que vitimizam exclusivamente adultos e aqueles que vitimizam menores, demonstrando que

autores focados em crianças apresentavam maior prevalência de distorções cognitivas sobre

sexualidade infantil e menor uso de violência física explícita.

No Brasil, entretanto, análises multidimensionais que integrem simultaneamente

variáveis individuais, relacionais, ambientais e temporais ainda são escassas. A maioria dos

estudos brasileiros sobre violência sexual tem caráter descritivo ou examina associações entre

pares de variáveis (Cerqueira et al., 2017; Silva & Roncalli, 2020). Esta lacuna na literatura

brasileira limita a compreensão do fenômeno e, consequentemente, a capacidade de

desenvolver políticas públicas de prevenção e intervenção efetivas e direcionadas às

especificidades dos diferentes perfis de vitimização.

No primeiro estágio, a correlação de Pearson permite mapear a estrutura de

associações lineares entre pares de variáveis, identificando quais delas covariam de forma

significativa e em que direção, fornecendo, assim, a matriz de interrelações que orienta as

etapas subsequentes. No segundo estágio, a Análise de Componentes Principais (ACP)

sintetiza essa estrutura de covariância em um número reduzido de componentes não

correlacionados que capturam a maior parte da variância dos dados originais, revelando

padrões latentes de vitimização que não são evidentes nas análises par a par (Hair et al., 2010).

Aplicada ao estudo da violência sexual, a ACP pode revelar padrões latentes de vitimização,

permitindo uma compreensão mais sofisticada do fenômeno e subsidiando o desenvolvimento

de intervenções específicas para cada padrão identificado.
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3.6 Criminologia Ambiental e Violência Sexual em Espaço Público

3.6.1 Teoria das Atividades Rotineiras

A Teoria das Atividades Rotineiras, formulada por Cohen e Felson em 1979, é o

principal marco teórico da criminologia ambiental e tem sido aplicada ao estudo da violência

sexual em espaços públicos. A teoria postula que a ocorrência de um crime exige a

convergência simultânea de três elementos no mesmo tempo e lugar: um agressor motivado,

um alvo adequado e a ausência de um guardião capaz de prevenir o crime (Cohen & Felson,

1979). Nessa perspectiva, o crime não é explicado apenas pelas características dos indivíduos

envolvidos, mas pelas condições ambientais e situacionais que facilitam ou inibem a sua

ocorrência.

No contexto da violência sexual em áreas externas, essa convergência ocorre com maior

frequência em locais com baixa luminosidade, ausência de vigilância natural, fluxo reduzido

de pessoas e presença de condições físicas que favorecem o isolamento e dificultam a

intervenção de terceiros (Lovell et al., 2022; Felson & Eckert, 2019). A teoria das atividades

rotineiras foi sistematicamente atualizada e expandida por Felson e Eckert (2019), que

incorporaram ao modelo original novas descobertas sobre a organização do crime no

ambiente urbano contemporâneo, incluindo o papel das redes de transporte como nós de

convergência entre agressores e vítimas.

Lovell et al. (2022), aplicando a teoria das atividades rotineiras à análise da geografia do

estupro por desconhecidos em Cleveland (EUA), documentaram que a mobilidade espacial de

um agressor serial era modulada por fatores do ambiente construído, incluindo proximidade a

corredores de transporte, ausência de iluminação pública e presença de espaços residuais sem

vigilância, o que reforça a relevância do ambiente físico como determinante das

oportunidades criminosas. Os mesmos autores demonstraram que hotspots de crimes sexuais

por desconhecidos tendem a coincidir com áreas de maior desvantagem socioeconômica e

menor coesão social, padrão consistente com a hipótese de que a ausência de guardiões

capazes está estruturalmente relacionada à vulnerabilidade territorial.

3.6.2 Comportamento Espacial do Agressor

Complementar à teoria das atividades rotineiras, a Teoria dos Padrões do Crime (Crime

Pattern Theory), desenvolvida por Brantingham e Brantingham (1993a e 1993b), descreve

como os agressores se movem pelo espaço urbano a partir de seus nós de atividade cotidiana
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(residência, trabalho, locais de lazer) e como as oportunidades criminosas são identificadas ao

longo das rotas que conectam esses nós. Segundo esse modelo, os locais de crime não são

escolhidos aleatoriamente: eles tendem a se concentrar na sobreposição entre os espaços de

mobilidade habitual do agressor e os espaços de vulnerabilidade das vítimas. Locais de alta

circulação, como rodoviárias, terminais de ônibus, entornos hospitalares e parques urbanos,

funcionam simultaneamente como geradores e atratores de crime: os primeiros produzem

oportunidades criminosas pela simples concentração de pessoas em rotinas cotidianas,

enquanto os segundos atraem ativamente agressores motivados por características conhecidas

do local, como isolamento noturno, ausência de iluminação e baixa vigilância. Em ambos os

casos, a impessoalidade do espaço e a rotatividade dos frequentadores enfraquecem o controle

social informal.

Essa perspectiva é particularmente relevante para a compreensão dos crimes sexuais

cometidos por desconhecidos, nos quais o agressor seleciona oportunidades em espaços

públicos sem acesso privilegiado à vítima por meio de relação prévia de confiança. Aplicada

especificamente ao comportamento espacial de agressores sexuais, essa perspectiva encontra

respaldo empírico nos estudos de Canter e Larkin (1993) sobre a geografia dos crimes de

estupradores seriais, que demonstraram que a área de atuação desses agressores tende a ser

organizada em torno de sua residência ou base de operações padrão, com a maioria dos crimes

ocorrendo dentro de um raio relativamente pequeno. Esse marco conceitual fundamentou o

desenvolvimento do perfilamento geográfico, técnica de análise forense sistematizada por

Rossmo (2000) para estimar a localização mais provável da residência de um agressor serial a

partir da distribuição espacial de seus crimes.

3.6.3 Prevenção Situacional do Crime e Prevenção do Crime pelo Design Ambiental

(CPTED)

A Prevenção Situacional do Crime (PSC) constitui o campo aplicado da criminologia

ambiental, orientado à redução das oportunidades criminosas por meio da modificação do

ambiente físico e social (Clarke, 1997). Partindo da premissa de que o agressor realiza uma

avaliação implícita de risco e recompensa antes de agir, oriunda da Teoria da Escolha

Racional (Cornish & Clarke, 1986), a PSC propõe intervenções que aumentem o esforço

percebido pelo agressor, elevem os riscos de detecção, reduzam as recompensas esperadas e

removam as condições que facilitam a racionalização do crime. No planejamento urbano, essa

abordagem encontra expressão nas diretrizes de Prevenção do Crime pelo Design Ambiental

(CPTED), que orientam o design de espaços públicos para maximizar a vigilância natural, o
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controle de acesso e a territorialidade. A literatura indica que os princípios centrais da

abordagem contribuem para a redução do crime em múltiplos contextos urbanos, embora os

autores ressaltem que as evidências disponíveis ainda são objeto de debate metodológico

(Cozens et al., 2005; Cozens & Love, 2015).

Newman (1972) foi pioneiro na demonstração de que o design arquitetônico influencia a

percepção de pertencimento e de vigilância em espaços residenciais, noção que Jacobs (1961)

havia antecipado ao argumentar que a diversidade de usos e o fluxo constante de pessoas em

espaços públicos (os "olhos na rua") constituem a forma mais eficaz de prevenção informal da

violência urbana. No contexto da violência sexual, áreas verdes densas, passarelas

subterrâneas, becos e paradas de transporte isoladas são recorrentemente identificados como

microambientes de risco, por oferecerem isolamento ao agressor e reduzirem a visibilidade do

crime.

A melhoria da iluminação pública está associada a reduções significativas na

criminalidade em espaços públicos, efeito identificado em revisão sistemática e confirmado

em atualização que abrangeu quase 50 anos de estudos avaliativos em quatro países,

consolidando essa intervenção como uma das com evidências mais robustas no campo da

prevenção situacional do crime (Welsh & Farrington, 2008; Welsh et al., 2022).

3.6.4 Análise Espacial de Crimes Sexuais

A análise espacial constitui um conjunto metodológico central para a criminologia

aplicada, permitindo identificar padrões de concentração, distribuição e dinâmica temporal

dos crimes no território. A Estimativa de Densidade de Kernel (KDE) é uma técnica

amplamente utilizada para a identificação de hotspots criminais, transformando a distribuição

discreta de pontos georreferenciados em uma superfície contínua de intensidade que revela as

áreas de maior concentração de ocorrências (Chainey et al., 2008).

Complementarmente, o método do raio fixo permite a identificação de agrupamentos

pontuais com base em parâmetros definidos de distância e de volume mínimo de ocorrências,

sendo especialmente útil para a delimitação operacional de microhotspots em contextos de

aplicação policial (Levine, 2015). A Análise do Vizinho Mais Próximo (ANN, do inglês

Average Nearest Neighbor) constitui, por sua vez, um teste estatístico de padrão espacial que

avalia se a distribuição dos eventos no território é aleatória, dispersa ou agrupada, fornecendo

uma medida global do grau de concentração espacial antes da identificação de agrupamentos

específicos (Clark & Evans, 1954). A utilização combinada dessas três abordagens permite

uma caracterização multiescalar dos padrões espaciais do crime: o ANN indica se há
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concentração, a KDE revela onde ela ocorre e com que intensidade, e o raio fixo delimita os

microambientes prioritários para intervenção.

O princípio de concentração espacial do crime, segundo o qual pequenas proporções do

território respondem por grandes proporções das ocorrências criminais, foi sistematizado por

Weisburd (2015) sob o conceito de "Lei da Concentração Espacial do Crime". Com base em

análises comparativas de múltiplas cidades nos Estados Unidos, o autor demonstrou que,

independentemente da cidade e do período analisado, entre 50% e 75% dos crimes se

concentram em não mais de 5% dos logradouros urbanos. Esse princípio tem fundamentado o

policiamento orientado por hotspots, com evidências consistentes de que intervenções

concentradas em microambientes específicos podem reduzir crimes de forma mais eficiente

do que estratégias difusas de patrulhamento (Weisburd, 2015).

Para crimes sexuais em espaços externos, a identificação de hotspots permite não apenas

a alocação de recursos policiais, mas também a priorização de intervenções de CPTED em

microambientes específicos (Lovell et al., 2022). Melo et al. (2020), comparando registros

policiais e hospitalares de estupro em um município brasileiro de grande porte, demonstraram

que apenas metade dos padrões espaciais se sobrepunha entre as duas fontes, confirmando que

as chamadas cifras negras do crime são geograficamente estruturadas: crimes ocorridos em

ambientes externos e espaços públicos apresentam maior probabilidade de notificação policial,

ao passo que os perpetrados em domicílios tendem a permanecer invisíveis nos mapas

criminais.

A persistência temporal dos hotspots, isto é, a manutenção dos mesmos locais como

pontos de alta concentração ao longo de anos consecutivos, é interpretada como evidência de

que esses microambientes possuem características estruturais criminogênicas que independem

de variações conjunturais da população criminosa (Weisburd, 2015; Brantingham &

Brantingham, 1993a e 1993b). Locais que mantêm altas taxas de crime ao longo de múltiplos

anos são candidatos prioritários para intervenções permanentes de modificação ambiental,

uma vez que apenas medidas reativas ou temporárias se mostram insuficientes diante da

estabilidade dos fatores de risco (Clarke, 1997).

3.6.5 Impacto da Pandemia de COVID-19 nos Padrões de Crimes Sexuais em Espaço

Público

A reconfiguração da mobilidade urbana e das dinâmicas sociais imposta pela pandemia

de COVID-19 redefiniu a estrutura de oportunidades para a ocorrência de crimes sexuais no

espaço público. Mohler et al. (2020), analisando os efeitos imediatos do distanciamento social
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sobre os padrões criminais em Los Angeles e Indianapolis, documentaram reduções

significativas nos crimes dependentes de mobilidade urbana, especialmente aqueles ocorridos

em espaços públicos e em horários de maior fluxo populacional, enquanto crimes cometidos

em ambientes domésticos apresentaram trajetória distinta, com reduções menores ou até

aumentos em algumas categorias. Essa assimetria entre crimes de espaço público e

domésticos foi sistematizada por Stickle e Felson (2020), que argumentaram que a pandemia

não reduziu a motivação para o crime, mas alterou a estrutura de oportunidades disponíveis,

com efeitos diferenciados segundo o tipo de crime, o horário e o contexto espacial.

No caso específico dos crimes sexuais, Lersch e Hart (2023), analisando agressões

sexuais em Detroit (Michigan) antes, durante e após as restrições impostas pela COVID-19,

demonstraram que as medidas de confinamento alteraram significativamente a estrutura de

hotspots de risco: locais associados ao fluxo cotidiano de pessoas, como pontos de ônibus,

estabelecimentos comerciais e espaços de lazer, perderam relevância como fatores de risco

durante o período restritivo, enquanto fatores estruturais persistentes, como concentração de

bairros degradados, reclamações de abandono e prisões por drogas, mantiveram sua

associação com o risco de vitimização sexual independentemente das restrições de mobilidade

(Lersch & Hart, 2023). Esse padrão é consistente com o que Stickle e Felson (2020) e Fansher

et al. (2023) descreveram como efeito diferencial das restrições: as medidas de confinamento

afetaram desproporcionalmente os crimes sexuais cometidos por desconhecidos e conhecidos

ocasionais em espaços públicos, enquanto os perpetrados por parceiros íntimos e pessoas

próximas, enraizados em vulnerabilidades relacionais persistentes, mostraram-se

relativamente insensíveis ao confinamento e, em alguns contextos, se intensificaram diante

dele (Piquero et al., 2021; Fansher et al., 2023).

3.7 O Distrito Federal como Contexto de Estudo

O Distrito Federal brasileiro (DF) apresenta um cenário particularmente relevante para

o estudo da violência sexual. Localizado na região Centro-Oeste do país, o DF possui

aproximadamente 3 milhões de habitantes (IBGE, 2022). Caracteriza-se por ser uma região de

altos contrastes socioeconômicos: embora possua o maior Produto Interno Bruto (PIB) per

capita entre todas as capitais brasileiras e um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

muito alto (0,814), é simultaneamente uma das áreas metropolitanas mais desiguais do Brasil,

ocupando a quarta posição nacional em termos de desigualdade e a décima sexta posição

mundial, segundo dados das Nações Unidas (PNUD, 2021; ONU-HABITAT, 2010).
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O DF é subdividido em 35 Regiões Administrativas (RAs), comparáveis a bairros ou

distritos, conjuntos de áreas urbanas, suburbanas e rurais sob o controle de um centro urbano

(sede da RA), cada uma com características sociodemográficas, econômicas, populacionais e

infraestruturais distintas. Esta diversidade interna oferece uma oportunidade única para

análise da relação entre indicadores sociais e a ocorrência de crimes sexuais em um território

relativamente circunscrito e administrativamente unificado.

A análise do IDH por RA revela disparidades significativas: enquanto algumas RAs

centrais apresentam IDH superior a 0,90 (comparável aos países mais desenvolvidos do

mundo), outras periféricas apresentam IDH abaixo de 0,70 (comparável a países em

desenvolvimento). Esta desigualdade espacial reflete segregação socioeconômica histórica e

torna o DF um contexto propício para investigar as relações entre vulnerabilidade social e

violência sexual.

Estudos prévios realizados no DF já identificaram disparidades importantes na

ocorrência de estupro e estupro de vulnerável. Lopes et al. (2026) demonstraram que o

estupro de vulnerável apresenta maior prevalência em contextos nos quais existe relação

prévia entre vítima e autor, enquanto casos envolvendo vítimas adultas sem relação com o

autor apresentam maior frequência de uso de violência física e de substâncias psicoativas

pelas vítimas. Estes achados preliminares sugerem a existência de padrões diferenciados de

vitimização que merecem investigação mais aprofundada através de técnicas analíticas

multidimensionais.
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4 METODOLOGIA

4.1 Análise Censitária Descritiva (N = 3.375 ocorrências)

4.1.1 Contexto, População e Período de Estudo

Um estudo observacional transversal de base censitária foi conduzido para analisar

todos os casos de estupro registrados pela Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) entre 1º de

janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2021. O DF é dividido em 35 Regiões Administrativas

(RAs), compostas por conjuntos de áreas urbanas, suburbanas e rurais sob a administração de

um centro urbano, com distintas características populacionais e socioeconômicas (IBGE, 2022;

CODEPLAN, 2021), conforme detalhado no item 3.7.

4.1.2 Procedimentos de Coleta de Dados

Foram incluídas todas as ocorrências de crimes de estupro registradas pela PCDF,

abrangendo aquelas provenientes de delegacias distritais e especializadas, ocorridas no âmbito

do DF entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2021. A extração dos dados foi

realizada por meio de consulta ao sistema de registro de ocorrências disponível na intranet da

PCDF, utilizando-se, no campo "tipo de ocorrência", os filtros "estupro" e "estupro de

vulnerável", combinados, no campo "ano", com os anos de 2018 ou 2019 ou 2020 ou 2021.

Uma equipe treinada avaliou todos os boletins de ocorrência, bem como os

documentos associados, tais como laudos periciais e declarações das vítimas e das partes

envolvidas, a fim de compreender as características de cada evento. Em seguida, os

avaliadores preencheram um formulário padronizado com as informações constantes nos

documentos, conforme estudos anteriores sobre suicídio (Gomes et al., 2022) e crimes de

estupro (Lopes et al., 2026).

Após o preenchimento de todos os formulários, os dados de categorização foram

revisados de forma abrangente. As variáveis extraídas das ocorrências selecionadas foram

organizadas em seis grupos:

1. Características ambientais: RA (uma das 35 existentes); tipo de local do evento (área

externa/veículo ou área interna);

2. Características temporais: estação do ano (verão, outono, inverno ou primavera); dia

da semana (dia útil ou fim de semana); período (diurno ou noturno); indicação de

crime continuado (sim ou não); intervalo de tempo do crime continuado (menos de 1

mês, 1 a 3 meses, 3 meses a 1 ano, 1 a 3 anos, 3 a 6 anos ou mais de 6 anos);
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3. Perfil da vítima: sexo biológico (feminino ou masculino); faixa etária (criança: 0 a 11

anos, adolescente: 12 a 17 anos, adulto: 18 a 59 anos ou idoso: acima de 60 anos), de

acordo com o estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990);

nível de escolaridade das vítimas com 18 anos ou mais (analfabeta, ensino

fundamental, ensino médio ou ensino superior); estado civil (casada/em união estável

ou solteira/sem união estável); tipo de vulnerabilidade (menor de 14 anos, sob

influência de substâncias psicoativas, inconsciente ou em estado de sono, ou portador

de deficiência mental/física);

4. Perfil do autor: identificação do autor (conhecido ou desconhecido pela polícia); sexo

biológico (feminino ou masculino); faixa etária (criança ou adolescente: 0 a 17 anos,

adulto: 18 a 59 anos ou idoso: acima de 60 anos); estado civil (casado/em união

estável ou solteiro/sem união estável);

5. Relação autor-vítima: tipo de relação (familiar, conhecido, parceiro/ex-parceiro ou

outros) e grau de parentesco (padrasto, pai, tio, avô, primo, irmão ou outros);

6. Características da abordagem: ameaça com arma (sim ou não); uso de violência física

(sim ou não); grau de violência física (leve, moderado ou grave); conjunção carnal

(sim ou não); ato libidinoso (sim ou não); grau do ato libidinoso (leve, moderado ou

grave).

A categorização dos atos de violência física foi baseada no grau de força empregada,

no potencial de dano físico e no risco à vida: (a) atos leves foram caracterizados pelo uso

limitado de força e risco mínimo de lesão física, envolvendo tipicamente puxar o cabelo da

vítima, imobilizá-la, arrastá-la, tampar sua boca, deitar-se sobre ela e rasgar suas roupas; (b)

atos moderados envolveram maior uso de força, potencial de lesão ou restrição da liberdade

da vítima, como golpear ou agredir a vítima, chutar, morder, colocar uma arma na boca da

vítima e cárcere privado; (c) atos graves foram caracterizados por violência potencialmente

fatal, risco significativo de lesão grave ou uso de força física extrema, incluindo

estrangulamento, enforcamento, golpes com arma de fogo, tentativa de atear fogo na vítima

com álcool, asfixia e esfaqueamento.

A categorização dos atos libidinosos foi baseada no grau de contato físico e de

invasividade: (a) atos leves foram caracterizados por contato físico limitado sem penetração,

incluindo beijos, exibição de genitais, ejaculação sobre a vítima, fricção dos órgãos sexuais

contra a vítima e toques/carícias no corpo; (b) atos moderados envolveram maior invasividade

ou a combinação de múltiplos atos, como penetração digital, mordidas, masturbação e urinar

sobre a vítima; (c) atos graves foram caracterizados por atos sexuais penetrativos,
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invasividade significativa ou a combinação de vários atos, como sexo anal, sexo oral e

introdução de objetos.

É importante destacar que essa classificação enfoca a natureza física dos atos sem

minimizar o profundo impacto psicológico que qualquer forma de contato sexual indesejado

pode causar às vítimas, o qual pode variar consideravelmente a depender das circunstâncias

individuais e do contexto.

4.1.3 Análise Estatística

As variáveis demográficas, incluindo distribuição por sexo, faixas etárias, nível de

escolaridade e estado civil, tanto das vítimas quanto dos autores, foram comparadas à

distribuição esperada na população geral com base nos dados do DF (CODEPLAN, 2021).

Para a variável escolaridade, a comparação com a população geral utilizou os dados do Censo

Demográfico 2022 (IBGE), uma vez que disponibiliza o nível de detalhamento necessário

para as quatro categorias de escolaridade adotadas neste estudo (analfabeto, ensino

fundamental, ensino médio e ensino superior). Os valores de p foram calculados por meio do

teste qui-quadrado para proporções especificadas, com limiar de p < 0,05 para significância

estatística. Quando valores específicos eram desconhecidos ou indisponíveis para o DF, o

risco (R) foi estimado dividindo o percentual da categoria analisada pelo de uma categoria de

referência escolhida (definida como 1,0r). Adicionalmente, razões de chances (odds ratios)

foram calculadas para comparar vítimas vulneráveis com vítimas não vulneráveis.

A correlação de Pearson foi conduzida com o software OriginPro 9 para avaliar as

relações entre pares de variáveis, sendo p < 0,05 considerado significativo. Para essa análise,

algumas variáveis qualitativas foram convertidas para formatos ordinais e a normalização dos

dados foi realizada por meio da imputação de valores médios para dados ausentes. Além disso,

a análise de componentes principais (ACP) foi empregada como ferramenta exploratória para

reduzir a dimensionalidade do conjunto de dados, preservando a maior parte de sua variância

original. A ACP, também executada com o OriginPro 9, forneceu uma perspectiva global

abrangente sobre os dados, destacando as variáveis com maior ou menor intercorrelação e

aquelas que contribuíram de forma mais significativa para os componentes principais, os

quais contêm os aspectos mais informativos dos dados.

4.2 Análise Espacial e Temporal de Crimes em Área Externa (n = 429 ocorrências)

4.2.1 Critérios de Seleção e Fundamentação Teórica



40

Para fins desta análise, foram selecionadas, dentre os 3.375 casos da base principal, as

ocorrências que atenderam cumulativamente a dois critérios: (i) o crime ocorreu em área

externa ou veículo; e (ii) não havia qualquer relação prévia identificada entre vítima e autor.

A aplicação desses critérios resultou em uma subamostra de 429 ocorrências distribuídas ao

longo do período 2018 a 2021 (2018: n = 128; 2019: n = 146; 2020: n = 86; 2021: n = 69).

Esse duplo critério de seleção visou isolar o subconjunto de crimes que, segundo a

criminologia ambiental e a Teoria das Atividades Rotineiras (Cohen & Felson, 1979),

apresenta maior dependência das características físicas do ambiente. Trata-se de crimes

cometidos por autores que não dispõem de acesso privilegiado à vítima por meio de relação

de confiança e que, portanto, selecionam oportunidades em espaço público, explorando

condições ambientais favoráveis, tais como ausência de vigilância natural, presença de

vegetação densa, pontos de ônibus isolados, passarelas sem iluminação ou itinerários de

transporte clandestino. Este subconjunto é, analiticamente, o mais relevante para a

identificação de estupradores seriais de rua, cujo modus operandi é influenciado, na literatura

internacional, por características geográficas e situacionais específicas (Canter & Larkin,

1993).

4.2.2 Georreferenciamento das Ocorrências

Todas as coordenadas das 429 ocorrências foram extraídas dos registros policiais

originais fornecidos pela PCDF e verificadas individualmente, confrontando-se o par de

coordenadas com o relato descritivo da ocorrência, a fim de detectar eventuais inconsistências

ou erros de registro. Nos casos em que o boletim indicava apenas a quadra ou logradouro de

ocorrência, sem especificação de ponto exato, as coordenadas foram atribuídas ao centro da

respectiva quadra. O raio de imprecisão posicional decorrente da atribuição ao centro foi de

100 a 200 metros.

4.2.3 Categorização dos Locais de Abordagem

A partir da leitura integral dos 429 registros policiais, cada ocorrência foi classificada

conforme o tipo de local de abordagem inicial da vítima ou de consumação do crime. Essa

categorização permitiu identificar os contextos microgeográficos (como vias públicas, locais

ermos, matagais e veículos) mais frequentemente associados à vitimização em áreas externas.
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4.2.4 Análise do Padrão Temporal

Com o objetivo de caracterizar a distribuição temporal das 429 ocorrências, foi

realizada análise da variável período do dia, extraída do banco de dados. Do total de 429

ocorrências, 342 (79,7%) apresentavam registro de período do dia; os 87 casos restantes não

continham essa informação nos documentos policiais e foram excluídos das análises de turno,

sendo mantidos nas demais análises espaciais.

A distribuição dos casos foi analisada segundo: (i) frequência geral por período do dia

e (ii) distribuição por ano de ocorrência (2018 a 2021), com ênfase na variação diferencial dos

turnos ao longo do período da pandemia (2020 e 2021).

4.2.5 Construção dos Mapas

A visualização espacial das ocorrências foi realizada por meio de duas representações

cartográficas complementares. O mapa de pontos representa cada ocorrência por um marcador

circular colorido segundo o ano de registro (2018: azul; 2019: verde; 2020: amarelo; 2021:

vermelho), possibilitando a identificação simultânea da distribuição temporal e espacial dos

crimes. O fundo cartográfico adotado foi a camada de imagem de satélite ESRI World

Imagery, sobreposta a uma camada de rótulos de logradouros e regiões, permitindo a

identificação precisa dos contextos urbanos de cada ocorrência.

O mapa de densidade foi gerado por meio da Estimativa de Densidade de Kernel

(KDE), com o algoritmo Heatmap (Kernel Density Estimation) do QGIS 3.x, utilizando

função kernel Quartic, raio de busca (bandwidth) de 3 km e resolução de pixel de 100 metros.

O gradiente cromático varia do amarelo (baixa densidade) ao vermelho (alta densidade). A

KDE transforma a distribuição de pontos em superfície contínua de intensidade, revelando as

manchas de maior concentração de ocorrências (Chainey et al., 2008). Os limites das Regiões

Administrativas foram sobrepostos ao raster KDE para referenciamento territorial.

4.2.6 Análise do Vizinho Mais Próximo

Com o objetivo de verificar se a distribuição espacial dos 429 crimes sexuais em área

externa apresenta padrão estatisticamente não aleatório, foi aplicada a Análise do Vizinho

Mais Próximo (Average Nearest Neighbor, ANN) com o software QGIS 3.x. As coordenadas

geográficas foram previamente convertidas para o sistema de referência SIRGAS 2000/UTM

Zona 23S (EPSG:31983), assegurando que as distâncias fossem computadas em metros.

O ANN opera diretamente sobre os pontos individuais, medindo se a distância média

entre cada ocorrência e seu vizinho mais próximo é menor, igual ou maior do que a distância
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esperada sob a hipótese de distribuição espacial aleatória de Poisson. O índice resultante, isto

é, a razão entre a distância observada e a distância esperada, varia de 0 (agrupamento perfeito)

a valores superiores a 1 (dispersão), sendo testado por meio do escore-Z, com limiar de

significância p < 0,05.

4.2.7 Identificação de Hotspots pelo Método do Raio Fixo

Para a identificação de hotspots pontuais, foi aplicado o método do raio fixo (fixed-

radius method) às 429 ocorrências georreferenciadas individualmente, utilizando o software

QGIS 3.x. O método consiste em delimitar, para cada ocorrência, uma área circular de raio

preestabelecido e identificar quantos outros eventos estão contidos nessa área, por meio das

ferramentas Buffer e Contar Pontos no Polígono, com distâncias calculadas em metros no

sistema de referência SIRGAS 2000/UTM Zona 23S (EPSG:31983). O método do raio fixo

foi empregado com finalidade exploratória e descritiva, e não inferencial e seu objetivo é

identificar concentrações espaciais candidatas a investigação mais aprofundada e a

intervenções situacionais prioritárias.

Foram definidos dois parâmetros: raio de 400 metros, representando uma escala

microgeográfica compatível com as características urbanas da área estudada; e limiar mínimo

de quatro ocorrências dentro do raio, o que afasta a hipótese de coincidência geográfica entre

eventos isolados. O procedimento compreendeu as seguintes etapas: (i) geração de um buffer

circular de 400 m ao redor de cada ocorrência; (ii) contagem dos pontos contidos em cada

buffer e descarte dos que apresentavam n < 4; (iii) ordenação dos candidatos por volume de

ocorrências; (iv) eliminação de redundâncias, preservando apenas o hotspot de maior volume

quando dois candidatos compartilhavam mais de 60% dos pontos constituintes; e (v) cálculo

do centroide de cada hotspot final como a média aritmética das coordenadas UTM dos pontos

que o compõem. Os resultados foram validados por inspeção visual sobre o mapa de pontos

georreferenciados.

4.3 Considerações Éticas

O estudo foi conduzido em conformidade com os princípios éticos da Declaração de

Helsinque e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Brasília, sob o

número CAAE 41211320.6.0000.5540. Todos os registros foram anonimizados antes da

análise, e nenhuma informação de identificação estava acessível aos pesquisadores.
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5 RESULTADOS

5.1 Análise Censitária Descritiva (n = 3.375 ocorrências)

5.1.1 Panorama Geral dos Casos

Das 3.837 ocorrências inicialmente identificadas, 462 casos foram excluídos por uma

ou mais das seguintes razões: i) o evento ocorreu antes do período 2018-2021; ii) ocorreu fora

do DF, apesar de ter sido registrado pela PCDF; iii) não atendia à definição legal de estupro; e

iv) havia dados insuficientes para completar o formulário. Como resultado, 3.375 ocorrências

foram analisadas (Figura 1).

O número de vítimas (3.679) e autores (3.617) excede o número de ocorrências,

porque diversos casos envolveram múltiplas vítimas e/ou autores. Casos envolvendo vítimas

vulneráveis representaram 2.270 ocorrências, correspondendo a 67,3% de todos os casos

analisados. Além disso, considerando o total de vítimas (3.679), o crime foi consumado

contra 3.246 delas (88,2%), enquanto 433 (11,8%) sofreram tentativa de estupro (Figura 1).

Figura 1 - Visão geral da análise de casos, que inclui o número total de crimes de estupro, os
critérios de exclusão, o número de vítimas, de autores, de vítimas vulneráveis e a divisão entre
vítimas que sofreram estupro consumado e tentado. DF, 2018-2021.
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5.1.2 Características Ambientais e Temporais

Como demonstrado na Tabela 1, a análise dos crimes de estupro não revela diferenças

estatisticamente significativas na distribuição temporal desses crimes. A distribuição sazonal

(n = 2.600) indica que os casos ocorrem de forma uniforme ao longo do ano (p = 0,90), com

taxas semelhantes nas quatro estações. Da mesma forma, a divisão entre meio de semana

(65,6%) e finais de semana (34,4%) não se desvia significativamente das proporções

esperadas (p = 0,27), e a divisão entre eventos diurnos (46,1%) e noturnos (53,9%) alinha-se

com a distribuição esperada de 50%/50% (p = 0,42).

Em contraste, a análise da localização dos eventos (n = 3.285) revela uma

predominância pronunciada de ambientes fechados, que representam 81,0% dos casos,

comparado a 19,0% para ambientes externos ou veículos. A razão de risco calculada de 4,3

indica que crimes de estupro têm mais de quatro vezes a probabilidade de ocorrer em

ambientes fechados do que em locais externos ou em veículos (Tabela 1).

Tabela 1 - Análise descritiva completa e estimativas de risco para as variáveis ambientais e
temporais investigadas neste estudo, Distrito Federal, 2018-2021.

Variáveis Frequência Percentual Percentual
Esperado p* Risco

Estação do ano
(n=2.600)

Janeiro a Março (verão) 644 24,8% 25% 0,90

Abril a Junho (Outono) 587 22,6% 25% -

Julho a Setembro
(Inverno) 670 25,8% 25% -

Outubro a Dezembro
(Primavera) 699 26,9% 25% -

Dia da semana
(n=2.512)

Meio da semana 1.648 65,6% 71,4% 0,27

Final de semana 864 34,4% 28,6% -

Período do dia
(n=2.355)

Dia 1.085 46,1% 50% 0,42

Noite 1.270 53,9% 50% -

Local (n=3.285)
Ambientes internos 2.661 81,0% - - 4,3

Ambientes
externos/Veículo 624 19,0% - - 1,0r

Nota: * O valor-p refere-se ao teste qui-quadrado (χ²) aplicado às proporções especificadas. O risco foi
calculado dividindo-se a porcentagem da categoria analisada pelo percentual da categoria de referência (r).

A análise da continuidade dos crimes (Figura 2) revelou que 17,8% das vitimizações

foram classificadas como crimes continuados, o que reflete vitimização repetida ao longo do

tempo. Verificou-se que 53,3% desses crimes persistiram por mais de um ano, com as

durações mais comuns sendo de 3 meses a 1 ano (16,5%), seguidas por 1 a 3 anos (26,6%), e
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3 a 6 anos (15,8%). A duração exata não foi reportada em 19,1% dos crimes de estupro

continuados.

Figura 2 - Crimes continuados e sua duração. Distribuição dos crimes continuados (n=653)
por intervalos de tempo, indicando a porcentagem de casos que persistiram em cada período
de duração, DF, 2018-2021.

5.1.3 Características das Vítimas

A distribuição de sexo das vítimas (n=3.679) mostrou sobrerrepresentação

significativa do sexo feminino (89,8%) em relação ao masculino (10,2%) em comparação

com a população geral (p<0,0001). A análise de faixa etária (n=3.675) também revelou

diferenças significativas da distribuição populacional (p<0,0001), com crianças (0-11 anos) e

adolescentes (12-17 anos) desproporcionalmente representadas em 40,0% e 28,1%,

respectivamente. Adultos (18-59 anos) e idosos (60+ anos) representaram 31,4% e 0,5% dos

casos, respectivamente (Tabela 2).

Quanto ao nível de escolaridade (n = 754), as análises foram restritas às vítimas com

18 anos ou mais, a fim de evitar viés decorrente da inclusão de crianças que ainda não haviam

atingido a idade para concluir o ensino médio ou superior. Em comparação com os dados do

Censo 2022 para o DF, a distribuição dos níveis de escolaridade na população do estudo

diferiu significativamente daquela esperada para a população do DF (p < 0,0001), com menor

prevalência de analfabetismo e maiores proporções de vítimas com ensino fundamental e

médio. Os dados sobre estado civil (n = 1.859) indicaram que 86,3% das vítimas não eram
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casadas, proporção significativamente superior à da população geral (55,7%; p < 0,0001,

Tabela 2).

Entre as vítimas vulneráveis (n=2.518), ter menos de 14 anos de idade foi o fator de

vulnerabilidade mais prevalente (82,1%), com uma razão de risco de 22,8 comparada às

vítimas com deficiência (3,6%). Outros fatores de vulnerabilidade incluíram estar sob

influência de substâncias psicoativas (9,7%) e estar inconsciente ou dormindo (4,6%) (Tabela

2).

Tabela 2 - Análise descritiva das características das vítimas avaliadas neste estudo, DF, 2018-
2021.

Variáveis Frequência Percentual Percentual
Esperado p* Risco

Sexo** (n=3.679)
Mulheres 3.303 89,8% 52,1% <0,0001 -

Homens 376 10,2% 47,6%

Idade (n=3.675)

Criança (0-11 anos) 1.469 40,0% 15,5% <0,0001 -

Adolescente (12-17 anos) 1.034 28,1% 8,5%

Adulto (18-59 anos) 1.152 31,4% 64,2%

Idoso (60+ anos) 20 0,5% 11,8%

Nível
educacional***
(n=754)

Analfabeto(a) 10 1,3% 17,5% <0,0001

Ensino Fundamental 195 25,9% 11,9%

Ensino Médio 337 44,7% 37,4%

Ensino Superior 212 28,1% 33,2%

Estado civil
(n=1.859)

Casado(a)/morando junto 254 13,7% 44,3% <0,0001

Não casado(a)/não
morando junto 1.605 86,3% 55,7%

Tipo de
vulnerabilidade
(n=2.518)

Menores de 14 anos 2.066 82,1% - - 22,8

Sob influência de álcool
ou drogas 245 9,7% - - 2,7

Inconsciente/estado de
sono 115 4,6% - - 1,3

Deficiência cognitiva,
sensorial e/ou física ou
outros

92 3,6% - - 1,0r

Nota: * Valor-p baseado no teste qui-quadrado χ² para proporções especificadas; valores-p em negrito indicam
significância estatística (p<0,05). O risco foi calculado dividindo-se a porcentagem da categoria analisada pela
categoria de referência (r).
** De acordo com a CODEPLAN (2021), os 0,3% restantes da população do Distrito Federal não incluídos nas
categorias masculino/feminino se identificaram com outro gênero ou não divulgaram suas informações de
gênero.
***Escolaridade de indivíduos com 18 anos ou mais, comparada aos dados do Censo 2022 do Distrito Federal
Brasileiro (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022).
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5.1.4 Características dos Autores e Relação Vítima-Autor

A análise da identificação do autor (n=3.617) revelou que, em 80,2% dos casos, o

autor era conhecido pela polícia, o que corresponde a uma razão de risco de 4,0 em

comparação com autores desconhecidos (19,8%). Em relação ao sexo do autor (n=3.544), os

homens foram responsáveis por 98,4% dos casos, enquanto as mulheres representaram apenas

1,6%, o que evidencia uma diferença significativa em comparação com a população geral (p <

0,0001). A distribuição da faixa etária dos autores (n=2.800) também diferiu

significativamente (p = 0,0076), com adultos (18–59 anos) compreendendo 79% dos autores,

crianças e adolescentes 14,3% e indivíduos idosos 6,7% (Tabela 3).

Conforme a Tabela 3, os dados sobre estado civil (n=1.336) indicaram que 46,0% dos

autores eram casados e 54,0% não eram casados, sem diferença significativa em relação às

proporções esperadas da população (p = 0,68). A análise da relação vítima-autor (n=2.887)

demonstrou que os familiares foram os autores mais comuns (45,9%), com razão de risco de

15,8 em comparação à categoria “outros”. Conhecidos, vizinhos ou amigos corresponderam a

37,6% dos casos (razão de risco 13,0), enquanto parceiros ou ex-parceiros representaram

13,6% dos casos (razão de risco 4,7). No subgrupo de autores familiares (n=1.323), os

padrastos constituíram a maior proporção (28,5%), com razão de risco de 4,1 em comparação

aos irmãos. Outros autores familiares incluíram pais (20,6%, razão de risco 3,0), tios (14,4%,

razão de risco 2,1), avôs (10,4%, razão de risco 1,5) e primos (10,0%, razão de risco 1,4).

Tabela 3 - Análise descritiva e risco das características do agressor e da relação autor-vítima
consideradas no estudo, DF, 2018-2021.

Variáveis Frequência Percentual Percentual
Esperado p* Risco

Autoria
conhecida para
polícia?
(n=3.617)

Sim 2.900 80,2% - - 4,0

Não 717 19,8% - - 1,0r

Sexo (n=3.544)
Masculino 3.488 98,4% 47,6% <0,0001 -

Feminino 56 1,6% 52,1%

Idade (n=2.800)

Criança e adolescente** 400 14,3% 24% 0,0076 -

Adulto 2.213 79,0% 64,2%

Idoso 187 6,7% 11,8%

Estado civil
(n=1.336)

Casado/morando junto 615 46,0% 44,3% 0,68 -

Não casado/não morando
junto 721 54,0% 55,7%

Relação vítima-
autor (n=2.887)

Familiar 1.323 45,9% - - 15,8

Conhecidos/Vizinhos/Amigos 1.087 37,6% - - 13,0
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Variáveis Frequência Percentual Percentual
Esperado p* Risco

Parceiro/Ex-parceiro 392 13,6% - - 4,70

Outros*** 85 2,9% - - 1,0r

Tipo de relação
familiar
(n=1.323)

Padrasto 377 28,5% - - 4,1

Pai 272 20,6% - - 3,0

Tio 190 14,4% - - 2,1

Avô 137 10,4% - - 1,5

Primo 132 10,0% - - 1,4

Irmão 91 6,9% - - 1,0r

Outros**** 124 9,4% - - 1,4

Nota: * Valor de p obtido pelo teste χ² para proporções especificadas; valores de p em negrito são
estatisticamente significativos (p < 0,05). O risco foi calculado dividindo-se o percentual da categoria analisada
pelo da categoria de referência (r).
** De acordo com a legislação brasileira, menores de 18 anos não são penalmente imputáveis; seus atos são
classificados como "atos análogos ao estupro" e são julgados pelo sistema de justiça juvenil.
*** Inclui professor, superior hierárquico, monitor escolar, cuidador, médico, coencarcerado e pastor/ministro.
**** Outros tipos de grau familiar: cunhado, sogro, sobrinho, bisavô, filho, genro, mãe, avó, madrasta, tia, tio
avô.

Como ilustrado na Figura 3, o uso de armas foi relatado em 10,8% dos casos

(n=3.375), e a violência física em 29,8% (n=3.679). Dos eventos em que houve violência

física (n=1.096), os níveis de gravidade foram os seguintes: leve (29,1%), moderada (25,0%),

grave (7,6%) e não informada (38,2%). A conjunção carnal ocorreu em 35,5% dos casos

(n=3.679), enquanto atos libidinosos foram relatados em 93,1% dos eventos. Entre os atos

libidinosos relatados (n=3.422), a gravidade foi classificada como leve em 37,9% dos eventos,

moderada em 6,0%, grave em 14,8% e não informada em 41,3%.
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Figura 3 - Análise descritiva das características do método de abordagem consideradas neste

estudo. DF, 2018-2021.

5.1.5 Comparativo entre Vítimas Vulneráveis e Não Vulneráveis

A análise da razão de chances identificou diferenças estatisticamente significativas em

todas as variáveis ao comparar vítimas vulneráveis e não vulneráveis (Tabela 4). Os crimes de

estupro contra vítimas vulneráveis apresentaram maior probabilidade de ocorrer nos finais de

semana (RC = 1,58; p < 0,0001) e durante o dia (RC = 1,98; p < 0,0001). Essas vítimas

também foram agredidas de forma desproporcional em ambientes internos (RC = 3,15; p <

0,0001). Em contraste, as agressões em locais externos ou veículos apresentaram maior

incidência contra vítimas não vulneráveis (RC = 0,35; p < 0,0001). As vítimas do sexo

masculino foram substancialmente mais prevalentes entre o grupo vulnerável (RC = 6,23; p <

0,0001), sendo a maioria composta por meninos com menos de 14 anos de idade. Vítimas

casadas apresentaram menor probabilidade de serem classificados como vulneráveis (RC =

0,31; p < 0,0001).
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Conforme a Tabela 4, vítimas vulneráveis eram mais propensas a conhecer seus

agressores (RC= 2,33; p < 0,0001), especialmente quando o agressor era um familiar (RC=

7,10; p < 0,0001) ou um conhecido, vizinho ou amigo (RC= 2,70; p < 0,0001). Em

contrapartida, agressões perpetradas por parceiros ou ex-parceiros foram mais frequentes

entre vítimas não vulneráveis (RC = 0,65; p = 0,0007).​

De acordo com a Tabela 4, autores dos crimes de estupro contra vítimas vulneráveis

eram, com maior frequência, homens mais velhos e casados, com maior proporção de idosos

(RC = 4,80; p < 0,0001) e de indivíduos casados (RC = 2,10; p < 0,0001). Crimes contra

vítimas vulneráveis estiveram associados a taxas significativamente menores de uso de arma

(RC = 0,12; p < 0,0001) e de violência física (RC = 0,62; p < 0,0001). Em relação à gravidade

da violência física, vítimas vulneráveis apresentaram menores taxas em todas as categorias,

com diferenças maiores na violência física grave (RC = 0,18; p < 0,0001).​

Por outro lado, conforme Tabela 4, vítimas não vulneráveis apresentaram taxas mais

elevadas de uso de arma, de violência física e de formas mais graves de crimes de estupro. A

natureza do crime também diferiu: vítimas vulneráveis apresentaram maiores taxas de

conjunção carnal (RC = 1,38; p < 0,0001) e de formas leves de atos libidinosos (RC = 4,02; p

< 0,0001). De modo geral, crimes contra vítimas vulneráveis tiveram maior probabilidade de

serem consumados do que tentados (RC = 2,30; p < 0,0001).

Tabela 4 - Comparação das razões de chances entre vítimas vulneráveis e não vulneráveis

para as variáveis de interesse, DF, 2018-2021.

Variáveis

Vítima vulnerável? Razão de

chances

(RC)

95% IC p*
Sim Não

Dia da semana Fim de semana 530/864 334/864 1,58 1,34-1,87 <0,0001

Período do dia
Dia 721/1.085 364/1.085 1,98 1,70-2,30 <0,0001

Noite 702/1.270 568/1.270 1,23 1,07-1,41 0,0021

Local
Interno 2.021/2.661 640/2.661 3,15 2,85-3,50 <0,0001

Externo/Veículo 165/624 459/624 0,35 0,29-0,44 <0,0001

Sexo da vítima Homem 324/376 52/376 6,23 4,50-8,63 <0,0001

Estado civil da
vítima Casada/morando junto 61/254 193/254 0,31 0,22-0,44 <0,0001

Autoria conhecida
para polícia? Sim 2.030/2.900 870/2.900 2,33 2,12-2,56 <0,0001

Idade do autor

Criança e adolescente* 328/400 72/400 4,55 3,41-6,10 <0,0001

Adulto 1.484/2.213 729/2.213 2,00 1,83-2,26 <0,0001

Idoso 155/187 32/187 4,80 3,14-7,45 <0,0001

https://www.amprs.org.br/arquivos/revista_artigo/arquivo_1279046019.pdf
https://www.amprs.org.br/arquivos/revista_artigo/arquivo_1279046019.pdf
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Nota: IC: intervalo de confiança; valores de p em negrito são estatisticamente significativos (p < 0,05).
* De acordo com a legislação brasileira, menores de 18 anos não são penalmente imputáveis; seus atos são
classificados como "atos análogos ao estupro" e são julgados pelo sistema de justiça juvenil.

5.1.6 Análise Multidimensional

A análise de correlação dos crimes de estupro revelou várias associações significativas

entre as variáveis examinadas (Tabela 5 e Figura 4). Foram observadas correlações

estatisticamente significativas entre as características das vítimas, os perfis dos autores, as

circunstâncias do crime e os comportamentos relacionados ao delito.

A análise da relação vítima-autor revelou que os estupros cometidos por parceiros ou

ex-parceiros apresentaram correlação positiva com a ocorrência de conjunção carnal. Quando

o autor era um familiar, observou-se correlação positiva com vítimas menores de 14 anos de

idade e correlação negativa tanto com vítimas sob efeito de SPAs quanto com a conjunção

carnal.

Em relação ao local do crime, os estupros ocorridos em ambientes internos

apresentaram correlação positiva com autores conhecidos, vítimas menores de 14 anos e

crimes consumados. Por outro lado, crimes em locais externos mostraram correlação positiva

com o uso de arma, que, por sua vez, apresentou correlação negativa com vítimas menores de

14 anos e positiva com o uso de força física.

Os fatores de vulnerabilidade das vítimas apresentaram padrões de correlação distintos,

corroborando os achados anteriores. Vítimas com menos de 14 anos de idade mostraram

correlação negativa tanto com o uso de força física quanto com o uso de arma, mas correlação

positiva com a consumação do crime. Vítimas sob efeito de SPAs apresentaram correlações

Estado civil do autor Casado/morando junto 416/615 199/615 2,10 1,70-2,55 <0,0001

Relação vítima-
autor

Familiar 1.159/1.323 164/1.323 7,10 5,90-8,46 <0,0001

Conhecidos/Vizinhos/Amigos 793/1.087 294/1.087 2,70 2,30-3,15 <0,0001

Parceiro/ex-parceiro 155/392 237/392 0,65 0,51-0,83 0,0007

Ameaça com arma? Sim 41/363 322/363 0,12 0,08-0,18 <0,0001

Violência física? Sim 422/1.096 674/1.096 0,62 0,54-0,72 <0,0001

Nível de violência
física

Leve 132/319 187/319 0,70 0,54-0,93 0,01

Moderado 73/274 201/274 0,36 0,26-0,50 <0,0001

Grave 13/84 71/84 0,18 0,09-0,35 <0,0001

Conjunção carnal? Sim 756/1.304 548/1.304 1,38 1,20-1,58 <0,0001

Nível do ato
libidinoso

Leve 1.038/1.296 258/1.296 4,02 3,44-4,70 <0,0001

Moderado 175/206 31/206 5,64 3,68-8,66 <0,0001

Grave 339/507 168/507 2,01 1,61-2,51 <0,0001

Consumado/Tentado Consumado 2.257/3.246 989/3.246 2,30 2,10-2,50 <0,0001
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negativas com ter menos de 14 anos e com ter um familiar como autor, mas correlação

positiva com conjunção carnal. Níveis educacionais mais baixos entre as vítimas

correlacionaram-se positivamente com ter menos de 14 anos, refletindo a relação esperada

entre idade e escolaridade (Figura 4).

O uso de força física nesses crimes mostrou correlação negativa com vítimas menores

de 14 anos, com a consumação do crime e com a ocorrência em ambientes internos. Crimes

consumados (em comparação aos tentados) apresentaram correlação positiva com ambientes

internos e com vítimas menores de 14 anos, mas correlação negativa com o uso de força física.

Crimes continuados apresentaram correlação negativa com autores que eram conhecidos,

vizinhos ou amigos, indicando que esses indivíduos tendem mais a cometer eventos isolados.

Em contraste, crimes continuados apresentaram correlação positiva com ambientes internos e

com familiares como autores, sugerindo que estupros repetidos ocorrem com maior

frequência em contextos privados e são cometidos por alguém familiar à vítima (Figura 4).

Tabela 5 - Parâmetros adotados para as variáveis empregadas na correlação de Pearson e na
análise de componentes principais (ACP) para o DF, 2018-2021.

Variáveis Parâmetros Variáveis Parâmetros

1. Dia da semana 0 – meio de
semana

12. Idade do autor 0 – criança

1 – fim de semana 1 – adolescente

2. Período do dia 0 – dia 2 – adulto

1 – noite 3 – idoso

3. Local 0 – interno 13. Estado civil do autor? 0 – casado

1 – externo/veículo 1 – não casado

4. Crime continuado? 0 – sim 14. Parceiro ou ex-parceiro da
vítima?

0 – sim

1 – não 1 – não

5. Escolaridade da vítima 0 – analfabeto(a) 15. Familiar da vítima? 0 – sim

1 – ensino
fundamental

1 – não

2 – ensino médio 16. Conhecidos da vítima? 0 – sim

3 – ensino superior 1 – não

6. Estado civil da vítima 0 – casada 17. Uso de arma? 0 – sim

1 – não casada 1 – não

7. Vítima menor de 14
anos?

0 – sim 18. Tipo de violência física? 0 – leve

1 – não 1 – moderada

8. Vítima sob efeito de
SPAs?

0 – sim 2 – grave

1 – não 19. Conjunção carnal? 0 – sim
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Variáveis Parâmetros Variáveis Parâmetros

9. Vítima apresenta
deficiência?

0 – sim 1 – não

1 – não 20. Tipo de ato libidinoso? 0 – leve

10. Autoria conhecida
para a polícia?

0 – sim 1 – moderado

1 – não 2 – grave

11. Consumado/Tentado 0 – consumado

1 – tentado

Figura 4 - Coeficientes de correlação de Pearson para relações lineares entre pares de
variáveis, DF, 2018-2021. Teste de significância bicaudal utilizado; Correlação significativa
ao nível de 0,05; 1. Crime continuado; 2. Dia da semana; 3. Período do dia; 4. Tipo de local; 5.
Nível de escolaridade da vítima; 6. Estado civil da vítima; 7. Vítima menor de 14 anos; 8.
Vítima sob influência de SPAs; 9. Vítima com deficiência; 10. Autoria
conhecida/desconhecida; 11. Idade do autor; 12. Estado civil do autor; 13. Parceiro(a)/ex-
parceiro(a) da vítima; 14. Familiar da vítima; 15. Conhecidos/Vizinhos/Amigos da vítima; 16.
Uso de arma; 17. Tipo de força física; 18. Conjunção carnal; 19. Atos libidinosos; 20.
Consumado/tentado.

A Análise de Componentes Principais (ACP) (Tabela 6) identificou cinco

componentes não correlacionados, fornecendo uma visão sintética e abrangente dos dados. Os

componentes, com autovalores de 2,40, 1,77, 1,56, 1,18 e 1,14, explicaram conjuntamente
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47,51% da variância e foram caracterizados da seguinte forma:

● Componente 1 (14,12% da variância) – padrão de abuso intrafamiliar: ambientes internos

associados a autores familiares e ausência de conjunção carnal, indicando um padrão

específico de abuso sexual infantil em contexto familiar.

● Componente 2 (10,45% da variância) – padrão de abuso por conhecidos: ambientes internos

associados a autores não familiares, porém conhecidos, e ausência de uso de arma,

representando vitimização facilitada por relações sociais sem emprego de armas.

● Componente 3 (9,23% da variância) – violência por parceiro íntimo: vítimas casadas

associadas a parceiros ou ex-parceiros como autores, destacando um padrão distinto de

violência sexual em relações conjugais.

● Componente 4 (6,96% da variância) – padrão de vulnerabilidade em contextos de

entretenimento noturno: estupros ocorridos aos fins de semana e à noite, envolvendo vítimas

não casadas, uso de SPAs pelas vítimas, atos libidinosos graves e crimes consumados,

sugerindo um ambiente de risco associado a atividades sociais e ao consumo de SPAs.

● Componente 5 (6,75% da variância) – padrão de vulnerabilidade socioeconômica: delitos

ocorridos em dias úteis e durante o dia, envolvendo vítimas com baixa escolaridade, atos

libidinosos graves e crimes consumados, indicando maior vulnerabilidade entre pessoas em

desvantagem socioeconômica em atividades rotineiras.

Tabela 6 - Resultados da análise de componentes principais exibindo as cargas fatoriais
(coeficientes de correlação) e a variância para o DF, 2018-2021.

Coeficientes
de PC1

Coeficientes
de PC2

Coeficientes
de PC3

Coeficientes
de PC4

Coeficientes
de PC5

Crime continuado? 0,23936 0,16258 0,22458 0,02693 0,13013
Dia da semana 0,02319 -5,48E-02 0,02551 -0,29356 0,52499
Período do dia 0,13214 -0,01153 0,00737 -0,34761 0,37849
Local 0,30162 0,48391 0,02838 -0,0158 -0,07105
Vítima menor de 14 anos? -0,04017 0,02469 0,04079 0,12864 -0,0063
Escolaridade da vítima 0,28893 -0,00201 -0,13861 -1,01E-02 0,30019
Estado civil da vítima 0,21124 -0,03155 -0,33836 0,31871 0,09813
Vítima sob influência de
SPAs?

-0,27655 0,13028 -0,03591 0,39301 -0,20383

Autoria conhecida ou
desconhecida?

0,2404 0,44667 0,06917 -0,13588 -0,19445

Parceiro ou ex-parceiro da
vítima?

-0,23261 0,25068 0,52244 -0,21493 -0,0167

Familiar da vítima? 0,47152 -0,35634 0,21338 0,25442 -0,10116
Conhecido da vítima? -0,30274 0,23694 -0,60421 -0,12445 0,11181
Uso de arma? -0,25266 -0,36443 0,13085 0,0307 0,19445
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Tipo de violência física? 0,09417 0,04162 -0,17435 0,03048 -0,07457
Conjunção carnal? -3,10E-01 0,24184 0,21851 0,23541 0,22474
Tipo de ato libidinoso? 0,11667 -0,05247 -0,16567 -0,41693 -0,33539
Consumado ou Tentado 0,13774 0,27644 -0,01917 0,37861 0,38811

% da variância 14,12 10,45 9,23 6,96 6,75

5.1.7 Distribuição dos Casos por Região Administrativa

A Tabela 7 apresenta a distribuição dos 3.375 casos registrados no período por Região
Administrativa, ordenadas de forma decrescente pela taxa de incidência. As cinco RAs com
maior volume absoluto de casos, quais sejam Ceilândia/Sol Nascente (n = 584), Planaltina (n
= 282), Samambaia (n = 273), Taguatinga (n = 202) e Plano Piloto (n = 172), responderam
conjuntamente por 1.513 ocorrências, equivalentes a 44,8% do total de crimes registrados no
período.

A Figura 5 ilustra as cinco RAs com as maiores taxas de incidência de crimes de

estupro no DF durante o período 2018-2021. A região SCIA/Estrutural registrou a maior taxa

(271,9 casos por 100.000 habitantes), seguida por Brazlândia (234,0), Varjão (220,7), Paranoá

(220,6) e Fercal (194,8). Quatro dessas regiões, SCIA/Estrutural, Brazlândia, Paranoá e Fercal,

são marcadas por valores mais baixos de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal

(IDH-M) (variando de 0,616 a 0,757) comparados à média do DF. A região do Varjão é uma

exceção, pois exibiu um IDH relativamente alto (0,904), enquanto ainda apresentou uma das

maiores taxas de crimes de estupro (220,7 casos por 100.000 habitantes). Em contraste, as

RAs de Jardim Botânico (10,3/100.000 hab.), Sudoeste/Octogonal (18,0/100.000 hab),

Arniqueira (21,3/100.000 hab) e Lago Norte (45,5/100.000 hab) registraram as menores taxas

do período, situadas entre 5 a 26 vezes abaixo das RAs de maior risco. A amplitude entre a

maior e a menor taxa é de 261,6 pontos por 100.000 habitantes (SCIA/Estrutural 271,9 e

Jardim Botânico 10,3), indicando variação de 26,4 vezes entre as unidades territoriais

extremas (Tabela 7).
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Tabela 7 - Distribuição dos crimes sexuais registrados por Região Administrativa, taxa de
incidência por 100.000 habitantes e IDH-M. DF, 2018–2021.

Região Administrativa n Pop. Taxa/100.000 hab. IDH-M

SCIA/Estrutural 98 36.042 271,9 0,616

Brazlândia 130 55.561 234 0,741

Varjão 19 8.609 220,7 0,904

Paranoá 141 63.923 220,6 0,757

Fercal 20 10.268 194,8 0,670

São Sebastião 165 98.612 167,3 0,761

Núcleo Bandeirante 36 21.636 166,4 0,888

Planaltina 282 179.960 156,7 0,723

Sobradinho 111 72.273 153,6 0,801

Sobradinho II 127 82.785 153,4 0,801

Ceilândia / Sol Nascente 584 388.889 150,2 0,747

Itapoã 98 65.408 149,8 s/d

Riacho Fundo I 56 39.552 141,6 0,797

Recanto das Emas 147 115.550 127,2 0,724

Samambaia 273 218.840 124,7 0,755

Gama 171 139.467 122,6 0,805

Santa Maria 134 116.622 114,9 0,747

Taguatinga 202 193.367 104,5 0,873

Riacho Fundo II 66 65.658 100,5 0,797

Lago Sul 23 26.244 87,6 0,955

Plano Piloto 172 198.697 86,6 0,952

Park Way 18 22.289 80,8 0,888

Candangolândia 10 14.040 71,2 0,825

Águas Claras 87 128.486 67,7 0,873

Vicente Pires 65 96.871 67,1 0,873

Cruzeiro 17 25.741 66 0,942

Guará 75 120.641 62,2 0,847

Lago Norte 19 41.778 45,5 0,904

Arniqueira 9 42.320 21,3 0,873

Sudoeste/Octogonal 8 44.354 18 0,942

Jardim Botânico 8 77.767 10,3 0,761

Nota: n = total de ocorrências registradas (2018–2021). Pop. = população estimada (IBGE, 2022). Taxa =
casos por 100.000 habitantes. IDH-M = Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (PNUD/IPEA/FJP,
2021). s/d = sem dado disponível. Das 35 Regiões Administrativas do Distrito Federal, 31 registraram ao menos
uma ocorrência no período analisado.
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Figura 5 - Cinco regiões administrativas (RAs) com as maiores taxas de incidência de estupro.
DF, 2018-2021. Número de casos por cem mil habitantes.

5.2 Análise Espacial e Temporal de Crimes em Área Externa (n = 429 ocorrências)

5.2.1 Distribuição por Local de Abordagem

A classificação dos 429 casos segundo o tipo de local de abordagem ou consumação

do crime revelou que matagal, mata, cerrado e área rural constituíram a categoria mais

frequente (n = 123; 28,7%), seguida por via pública e calçada (n = 122; 28,4%). Juntas, essas

duas categorias responderam por 57,1% do total das ocorrências. A categoria veículo ocupou

o terceiro lugar (n = 75; 17,5%), seguida por paradas de ônibus (n = 57; 13,3%). As categorias

parque e praça (n = 19; 4,4%), passarela subterrânea (n = 11; 2,6%), beco e local ermo (n = 9;

2,1%) e banheiro público (n = 7; 1,6%) responderam conjuntamente por 10,7% dos casos

(Tabela 8).
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Tabela 8 - Distribuição das 429 ocorrências de crimes sexuais em área externa, segundo o
local de abordagem. DF, 2018–2021.

Nota: A categoria Veículo abrange automóveis particulares, lotações piratas, falsos motoristas de aplicativo e
interior de ônibus coletivo. A categoria Outros/não especificado reúne registros sem informação suficiente para
classificação precisa do local de abordagem.

5.2.2 Padrão Temporal

A análise da distribuição por turno ao longo dos quatro anos revelou padrão de

variação heterogênea entre os diferentes períodos do dia (Tabela 9). O turno da noite

concentrou o maior volume de ocorrências, respondendo por 35,1% do total (n = 120),

seguido pelo turno da manhã (22,2%; n = 76), madrugada (21,9%; n = 75) e tarde (20,8%; n =

71).

Conforme Tabela 9, comparando o biênio pré-pandêmico (2018–2019) com o biênio

pandêmico (2020–2021), observou-se redução total de 45,2% nas ocorrências com turno

registrado (de 221 para 121 casos). Essa queda, contudo, foi fortemente assimétrica entre os

turnos. O turno da manhã registrou a maior redução proporcional, de 79,4% entre os biênios

(de 63 para 13 casos). O turno da tarde apresentou queda de 45,7% (de 46 para 25 casos),

enquanto o turno da noite recuou 33,3% (de 72 para 48 casos). A madrugada destacou-se pela

maior estabilidade ao longo do período, com variação de apenas 12,5% entre os biênios (de

40 para 35 casos).

Local de abordagem n %

Matagal / mata / cerrado / área rural 123 28,7

Via pública / calçada 122 28,4

Veículo 75 17,5

Parada de ônibus 57 13,3

Parque / praça 19 4,4

Passarela subterrânea 11 2,6

Beco / local ermo 9 2,1

Banheiro público 7 1,6

Outros / não especificado 6 1,4

Total 429 100,0
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Tabela 9 - Distribuição das ocorrências de crimes sexuais em área externa segundo período
do dia e ano de ocorrência. DF, 2018–2021.

Período do dia
Ano de ocorrência

Total %
Biênio Variação

(%)2018 2019 2020 2021 2018–2019 2020–2021

Noite 27 45 20 28 120 35,1 72 48 −33,3%

Manhã 31 32 7 6 76 22,2 63 13 −79,4%

Madrugada 22 18 16 19 75 21,9 40 35 −12,5%

Tarde 22 24 9 16 71 20,8 46 25 −45,7%

Total (com
turno) 102 119 52 69 342 100,0 221 121 −45,2%

5.2.3 Distribuição Espacial - Mapa de Pontos e de Densidade de Kernel (KDE)

O mapa de pontos georreferenciados revelou que as 429 ocorrências distribuem-se de

forma heterogênea pelo território do Distrito Federal, com concentração predominante no eixo

centro-oeste (Figura 6). A Região Administrativa de Ceilândia registrou o maior volume

absoluto de crimes externos do período (n=66; 15,4%), com pontos distribuídos de forma

contínua ao longo da RA.

As seis regiões com maior volume absoluto — Ceilândia (n=66), Plano Piloto (n=56),

Planaltina (n=36), Gama (n=23), Santa Maria (n=23) e Taguatinga (n=23) — concentraram

53,0% do total de ocorrências (n=227), conforme demonstrado na Tabela 10.

No extremo oposto da distribuição, as RAs de menor incidência absoluta, como

Sudoeste/Octogonal (n=1), Fercal (n=1), Jardim Botânico (n=2), Arniqueira (n=2),

Candangolândia (n=2), Lago Norte (n=2), correspondem, no mapa, a áreas com pontos

isolados ou ausentes, sem formação de manchas identificáveis na KDE.
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Tabela 10 - Ocorrências de estupro em área externa no Distrito Federal por Região
Administrativa e ano de ocorrência. DF, 2018–2021.

Região Administrativa 2018 2019 2020 2021 Total

Ceilândia 20 22 13 11 66

Plano Piloto 21 23 4 8 56

Planaltina 8 14 10 4 36

Gama 5 10 5 3 23

Santa Maria 8 4 8 3 23

Taguatinga 4 9 5 5 23

Samambaia 5 6 3 5 19

Sobradinho 5 5 4 3 17

Recanto das Emas 1 7 4 4 16

Brazlândia 6 1 7 1 15

Paranoá 3 3 2 6 14

São Sebastião 4 3 4 3 14

Riacho Fundo II 5 3 1 1 10

Itapoã 2 4 2 2 10

Sobradinho II 4 4 2 0 10

Sol Nascente / Pôr do Sol 1 7 0 2 10

Park Way 2 4 2 1 9

Vicente Pires 2 5 0 1 8

Guará 3 1 1 2 7

Lago Sul 4 2 1 0 7

Núcleo Bandeirante 5 1 0 0 6

Riacho Fundo 3 1 1 1 6

Águas Claras 1 1 3 0 5

SCIA / Estrutural 1 0 3 0 4

Cruzeiro 1 1 0 1 3

Jardim Botânico 0 1 0 1 2

Arniqueira 1 1 0 0 2

Candangolândia 1 1 0 0 2

Lago Norte 0 2 0 0 2

SIA 2 0 0 0 2

Fercal 0 0 0 1 1

Sudoeste / Octogonal 0 0 1 0 1

Total 128 146 86 69 429
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Figura 6 - Distribuição georreferenciada das 429 ocorrências de crimes sexuais em área
externa, por ano de registro (2018: azul, n = 128; 2019: verde, n = 146; 2020: amarelo, n = 86;
2021: vermelho, n = 69). Fundo: imagem de satélite (ESRI World Imagery). DF, 2018–2021.

A Estimativa de Densidade de Kernel (KDE) aplicada às 429 ocorrências

georreferenciadas identificou cinco manchas de alta densidade distribuídas em setores

territoriais distintos do Distrito Federal (Figura 7):

Mancha 1- Setor Oeste (Ceilândia/Sol Nascente/Samambaia): A mancha de maior

densidade (representada em vermelho-escuro no gradiente cromático) localiza-se na Região

Administrativa de Ceilândia, estendendo-se em direção a Sol Nascente/Pôr do Sol e

Samambaia. Esta concentração forma um corredor contínuo de alta densidade no eixo oeste

do DF, correspondendo à área de maior volume absoluto de ocorrências (n=66 em Ceilândia;

15,4% do total).

Mancha 2 - Setor Central (Plano Piloto): A segunda mancha em intensidade (laranja-

vermelho) abrange o Plano Piloto, com maior densidade nas quadras da Asa Sul e Asa Norte,

concentrando-se especialmente no entorno da Rodoviária do Plano Piloto (n=56; 13,1%).

Mancha 3 - Setor Nordeste (Planaltina/Sobradinho/Paranoá/Itapoã): Série de manchas

amarelo-alaranjadas dispersas ao longo do eixo nordeste do DF.
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Mancha 4 — Setor Sul (Gama/Santa Maria/Recanto das Emas): Três manchas de

intensidade intermediária (amarelo-laranja), geograficamente próximas, localizadas no setor

sul do DF (n=23, n=23 e n=16, respectivamente).

Mancha 5 — Setor Noroeste (Brazlândia): Mancha isolada de intensidade moderada

(amarelo) no extremo noroeste do DF (n=15), geograficamente desconectada das demais

concentrações, indicando dinâmica territorial específica.

A análise espacial revela heterogeneidade territorial expressiva na distribuição das

ocorrências. Regiões periféricas com déficit de infraestrutura urbana apresentam manchas de

alta densidade (Ceilândia, Planaltina, Samambaia), enquanto regiões de alto IDH como Lago

Sul, Sudoeste e Águas Claras registram incidência significativamente inferior (n=7, n=1 e n=5,

respectivamente; 3,0% do total conjunto).

Figura 7 - Estimativa de Densidade de Kernel (KDE) das 429 ocorrências de crimes sexuais
em área externa. Gradiente cromático do amarelo (baixa densidade) ao vermelho-escuro (alta
densidade). Pontos brancos individuais sobrepostos. DF, 2018–2021.

5.2.4 Análise do Vizinho Mais Próximo (ANN)
Os resultados da ANN são apresentados na Tabela 11. O Índice ANN obtido foi de

0,526, com distância média observada de 760,7 m e distância média esperada de 1.446,9 m. A
razão entre distância esperada e observada é de 1,90, indicando que os pontos estão, em média,
47,4% mais próximos entre si do que seria esperado numa distribuição aleatória dos mesmos
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429 crimes pelo território do DF (5.779 km²). O escore-Z de −18,78 (p < 0,0001) indica que a
probabilidade de esse padrão ocorrer por acaso é inferior a 1 em 10.000.

Tabela 11 - Resultados da Análise do Vizinho Mais Próximo (ANN) aplicada às 429 ocorrências de
crimes sexuais em área externa. DF, 2018–2021.

Parâmetro Valor Parâmetro Valor

Número de pontos analisados 429 Índice ANN 0,526

Distância média observada 760,7 m Escore-Z −18,78

Distância média esperada 1.446,9 m p-valor < 0,0001

Razão esperada / observada 1,90 Interpretação Agrupamento espacial
significativo

Nota: ANN < 1 indica agrupamento espacial; ANN = 1 indica distribuição aleatória; ANN > 1 indica dispersão. Distâncias em
metros. Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 / UTM Zona 23S (EPSG:31983). Software: QGIS 3.x.

5.2.5 Hotspots Pontuais — Método do Raio Fixo (400 m)

O método do raio fixo aplicado às 429 ocorrências identificou oito hotspots pontuais

que satisfazem simultaneamente os critérios de raio máximo de 400 m e concentração mínima

de quatro ocorrências (Tabela 12; Figura 8). É importante ressaltar que o número de

ocorrências por hotspot é pequeno e a interpretação desses agrupamentos deve, portanto, ser

tomada como um primeiro mapeamento exploratório de áreas prioritária.

Tabela 12 - Hotspots pontuais de crimes sexuais em área externa identificados pelo método
do raio fixo (raio = 400 m; n ≥ 4). DF, 2018–2021.

Hotspot RA n 2018 2019 2020 2021 N anos

H1 — Rodoviária do Plano Piloto Plano
Piloto 6 2 2 1 1 4

H2 — Centro de Atletismo e Pinheirais Paranoá 6 1 1 0 4 3

H3 — Área central e rodoviária Planaltina 5 1 2 2 0 3

H4 — Entorno do Hospital Regional de Santa Maria Santa
Maria 4 1 1 1 1 4

H5 — Proximidades dos Pinheirais Paranoá 4 1 2 0 1 3

H6 — Setor P Sul e QNP Ceilândia 4 3 1 0 0 2

H7 — Área central Ceilândia 4 0 1 3 0 2

H8 — Avenida São Sebastião São
Sebastião 4 4 0 0 0 1

Total 6 RAs 37 13 10 7 7 —

Os oito hotspots concentram, em conjunto, 37 das 429 ocorrências da subamostra

(8,6%), distribuídas por seis Regiões Administrativas distintas. Dois hotspots registraram

ocorrências nos quatro anos consecutivos do período: H1, na Rodoviária do Plano Piloto (n =
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6; 2018: 2, 2019: 2, 2020: 1, 2021: 1) e H4, no entorno do Hospital Regional de Santa Maria

(n = 4; um caso por ano). Paranoá e Ceilândia são as únicas RAs com dois hotspots

independentes cada: no Paranoá, H2 localiza-se nas proximidades do Centro de Atletismo e

Pinheirais do Paranoá (n = 6; 2018, 2019, 2021), com concentração expressiva em 2021 (n =

4), e H5 nas proximidades dos Pinheirais do Paranoá (n = 4; 2018, 2019, 2021); em Ceilândia,

H6 localiza-se no Setor P Sul (n = 4; 2018, 2019) e H7 no centro da RA (n = 4; 2019, 2020).

O hotspot H3, em Planaltina (n = 5; 2018–2020), apresenta ocorrências em três anos distintos.

O hotspot H8, ao longo da Avenida São Sebastião (n = 4), é o único com registros

concentrados em um único ano (2018).

Figura 8 - Localização espacial dos oito hotspots pontuais identificados pelo método do raio

fixo (raio = 400 m; n ≥ 4). DF, 2018–2021.

5.2.5.1 Validação Forense: Autoria Serial Identificada no Hotspot H8

A análise do hotspot H8 (Avenida São Sebastião, 30ª DP) revelou, além da

concentração espacial, um padrão de modus operandi recorrente entre duas das quatro

ocorrências registradas no período: uso de faca como instrumento de coerção, bicicleta preta

como meio de transporte e área de matagal como local de consumação do crime.
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A convergência desses elementos motivou a solicitação de confronto genético entre as

amostras coletadas nas vítimas e nas vestes utilizadas no momento do crime. Um laudo de

perícia criminal1 emitido pelo Instituto de Pesquisa em DNA Forense (IPDNA) da PCDF

confirmou o haplótipo do cromossomo Y idêntico nas amostras biológicas coletadas das duas

vítimas, tanto nas vestes quanto no conteúdo vaginal, estabelecendo comprovação laboratorial

de autoria única.

1 O Laudo de Perícia Criminal nº 8.772/2020, emitido pelo Instituto de Pesquisa em DNA Forense (IPDNA) da PCDF, foi
consultado mediante acesso da intranet da Instituição. Em razão do sigilo dos dados, o documento não pode ser reproduzido
nos anexos desta tese.
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6 DISCUSSÃO

6.1 Análise Censitária Descritiva (n = 3.375 ocorrências)

A análise de 3.375 casos de estupro no Distrito Federal ao longo de quatro anos

revelou padrões complexos e multifacetados de vitimização, com características distintas que

variam significativamente conforme os perfis tanto das vítimas quanto dos autores. De todos

os eventos registrados, 67,3% envolveram vítimas vulneráveis, a maioria das quais era

composta por crianças menores de 14 anos (82,1%).

A maioria dos crimes ocorreu em ambientes internos (81,0%) e foi perpetrada por

conhecidos ou familiares (83,5%). Além disso, uma análise espacial demonstrou que as

regiões com maiores taxas de crimes de estupro corresponderam, em geral, a áreas de menor

IDH-M. Destaca-se que 17,8% dos crimes foram classificados como continuados, dos quais

mais da metade persistiram por mais de um ano. Em todos os parâmetros analisados, as

vítimas vulneráveis apresentaram diferenças estatisticamente significativas em relação às não

vulneráveis. A integração de correlação e ACP permitiu a identificação de perfis específicos

de vitimização, o aprofundamento da compreensão desse fenômeno e a oferta de

recomendações para políticas de prevenção e intervenção.

Em contraste com estudos de regiões de clima temperado, a análise não revelou

variação sazonal significativa na ocorrência de crimes de estupro (p = 0,90), com taxas

consistentes ao longo do ano. Este achado diverge de pesquisas conduzidas na Europa e

América do Norte, onde a temperatura tem sido associada à incidência de crimes sexuais

(Lauritsen & White, 2014; Xu et al., 2021). Isso provavelmente reflete o clima tropical do DF

e as flutuações de temperatura menos pronunciadas, que são geralmente amenas a quentes

durante todo o ano, embora com verões chuvosos (outubro a abril) e invernos secos (maio a

setembro).

Contudo, embora nenhum padrão temporal geral tenha sido observado, a análise de

correlação e a ACP revelaram associações periódicas significativas para perfis específicos de

vitimização. Por exemplo, crimes de estupro perpetrados por familiares apresentaram maior

probabilidade de ocorrer durante dias de semana e no período diurno, enquanto aqueles

cometidos por desconhecidos estiveram mais associados a finais de semana e horários

noturnos.

A análise espacial identificou ainda uma concentração de casos em RAs com valores

mais baixos de IDH-M, variando de 194,8 a 271,9 casos por 100.000 habitantes nas cinco

regiões mais afetadas. Isso confirma estudos brasileiros anteriores (Silva & Roncalli, 2018) e
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achados de pesquisas internacionais (Breetzke & Cohn, 2012; Steele et al., 2019), reforçando

a visão de que a vulnerabilidade socioeconômica é um importante fator de risco para crimes

de estupro. Ambientes marcados por déficits infraestruturais, pobreza e menores níveis de

escolaridade tendem a apresentar proteção insuficiente e acesso limitado a serviços de saúde,

educação e assistência social, o que contribui para o risco elevado de crimes sexuais. É

preciso considerar a hipótese de que regiões de maior renda podem apresentar subnotificação

relevante, por razões distintas das observadas em regiões de menor IDH-M. É plausível supor

que fatores como relutância em utilizar sistemas de notificação pública, maior dependência de

recursos privados e maior receio de estigma social ou de prejuízos profissionais decorrentes

da exposição do caso possam operar como barreiras específicas à notificação nesses contextos.

Quanto ao nível de escolaridade, o estudo observou uma proporção menor de vítimas

analfabetas do que os dados censitários indicavam. Isso pode indicar que esses indivíduos

frequentemente enfrentam obstáculos significativos, o que leva a menores taxas de revelação

formal e de denúncia. Diversos estudos (Berry & Rutledge, 2016; Edwards et al., 2023;

Mulder et al., 2021) estabeleceram uma compreensão ampla dos obstáculos à denúncia,

muitos dos quais são agravados pela escolaridade limitada. Esses obstáculos incluem a falta

de conhecimento sobre recursos legais e sistemas de apoio disponíveis. Além disso, o menor

status socioeconômico, frequentemente associado com o nível educacional, diminui o acesso

ao apoio social e à confiança institucional, impedindo assim a denúncia policial. Embora a

maioria das vítimas nesta amostra possua ensino fundamental/primário, pode-se inferir que o

menor nível de escolaridade entre as vítimas pode influenciar a probabilidade de denúncia de

estupro.

Os resultados mostram distinções claras entre casos envolvendo vítimas vulneráveis e

não vulneráveis, com padrões de vitimização fortemente alinhados aos componentes

identificados via ACP (resumidos na Figura 9):

Componente 1 (padrão de abuso familiar, 14,12% da variância): Este padrão é

caracterizado por crimes de estupro contra crianças menores de 14 anos, predominantemente

em ambientes internos e sem conjunção carnal. A análise comparativa corrobora isso, com

associações significativas entre perpetradores familiares e vítimas mais jovens (OR = 7,1, p <

0,0001), locais internos (OR = 3,15, p < 0,0001), menor uso de armas (OR = 0,12, p < 0,0001)

e menor uso da violência física (OR = 0,62, p < 0,0001). Dados nacionais relatam de forma

semelhante que a maioria das vítimas de estupro são crianças e adolescentes, com 70% dos

eventos ocorrendo no ambiente familiar (Cerqueira et al., 2017).
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Quanto ao grau de parentesco dos autores familiares, o padrasto foi a categoria mais

frequente (28,5%; razão de risco = 4,1 em relação aos irmãos), seguido por pai (20,6%), tio

(14,4%), avô (10,4%) e primo (10,0%). Esse padrão é consistente com a literatura

internacional, que identifica a presença de padrasto no núcleo familiar como fator de risco

específico para a vitimização sexual infantil, distinto da estrutura familiar nuclear tradicional

(Assink et al., 2019). A maior porcentagem de padrastos em relação aos demais parentes pode

estar associada à ausência de vínculo biológico e a dinâmicas familiares recompostas com

menor supervisão.

Esses achados se alinham com evidências de que perpetradores sexuais que têm

crianças como alvo frequentemente recorrem à manipulação ou ao abuso de confiança, em

vez de violência direta, tipicamente em ambientes controlados (Costa et al., 2022; Soldino et

al., 2024). É importante destacar que este estudo identificou um número desproporcional de

vítimas do sexo masculino no grupo vulnerável (OR = 6,23, p < 0,0001), sendo a maioria

meninos menores de 14 anos. Cabe ressaltar que, embora muito menos prevalentes do que o

estupro cometido por homens contra mulheres, situações como essas podem estar

relacionadas ao estupro cometido por mulheres contra meninos (Brown & Kloess, 2020).

Um estudo de revisão demonstrou que as intervenções escolares são eficazes para

aumentar o conhecimento das crianças sobre abuso sexual e para reconhecer comportamentos

inadequados (Lu et al., 2023). O programa "Who Do You Tell?"™, do Canadá, é um exemplo

bem documentado: demonstrou aumentar o conhecimento das crianças, melhorar o

reconhecimento de comportamentos inadequados e promover a revelação do abuso,

fortalecendo, assim, os fatores de proteção (Tutty et al., 2020).

Componente 2 (padrão de abuso por conhecidos, 10,45% de variância): Este padrão

envolve perpetradores não familiares que são conhecidos da vítima, tipicamente em ambientes

internos e sem uso de armas. As correlações mostram uma associação negativa entre crimes

continuados e perpetradores conhecidos (mas não familiares), sugerindo episódios únicos em

vez de recorrentes. Isso provavelmente reflete situações em que a confiança ou a proximidade

social substitui a coerção (Aletky et al., 2025). Os esforços de prevenção devem focar-se nos

limites sociais e no desenvolvimento de habilidades de autoproteção, especialmente entre

populações em risco (Hollander & Cunningham, 2020).

Componente 3 (violência por parceiro íntimo, 9,23% da variância): Este padrão

caracteriza-se por crimes de estupro no âmbito de relacionamentos íntimos e predomina entre

vítimas adultas casadas. Parceiros ou ex-parceiros estão mais frequentemente associados a

vítimas não vulneráveis (OR = 0,65 para vítimas vulneráveis, p=0,0007), predominantemente
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mulheres adultas, nas quais o uso de armas e força física frequentemente acompanha a

violência sexual.

Esses dados reforçam a literatura sobre violência por parceiro íntimo, na qual o abuso

sexual é frequentemente uma entre várias formas de coerção (Tolmie et al., 2024). Programas

abrangentes de prevenção que abordam a dinâmica dos relacionamentos e as normas de

gênero (por exemplo, o programa "RESPECT" da WHO e o "Stepping Stones" da África do

Sul) demonstraram eficácia em diversos contextos (Jewkes et al., 2008; Niolon et al., 2017;

WHO, 2021).

Componente 4 (vida noturna e uso de SPAs, 6,96% da variância): Este padrão destaca

crimes sexuais associados a atividades de lazer noturno e uso de SPAs, ocorrendo

principalmente nos fins de semana e envolvendo perpetradores conhecidos. Vítimas sob

influência de SPAs (cerca de 10% das vítimas vulneráveis) foram frequentemente agredidas à

noite, por conhecidos, em ambientes sociais.

Revisões sistemáticas mostram que o consumo voluntário de álcool é o principal fator

de risco para agressão sexual facilitada por drogas, com a maioria dos eventos ocorrendo em

espaços privados e envolvendo vítimas jovens do sexo feminino (Anderson et al., 2017;

Recalde-Esnoz et al., 2024). Intervenções comunitárias baseadas na figura do observador

ativo são estratégias preventivas eficazes que deslocam a ênfase da vítima para uma

responsabilidade social mais ampla e capacitam os indivíduos a prevenir ou interromper

situações de risco (Mujal et al., 2021).

Componente 5 (vulnerabilidade socioeconômica, 6,75% da variância): Este padrão é

definido por ocorrências durante atividades rotineiras diurnas em dias úteis, com vítimas

tipicamente apresentando menor nível de escolaridade e sofrendo atos libidinosos graves e

crimes consumados. Tais crimes podem estar associados a deslocamentos ou a atividades no

transporte público, com perpetradores que tendem a ser desconhecidos. A análise de

correlação também mostra fortes associações com uso de armas, violência grave e maior

proporção de tentativas (em vez de crimes consumados).

Diretrizes internacionais, como as desenvolvidas pela ONU Mulheres (2021),

recomendam uma abordagem de quatro pilares que abrange a geração de evidências,

desenvolvimento de leis e políticas, melhorias na infraestrutura de segurança dos espaços

públicos e transformação cultural. Intervenções eficazes têm incluído transporte exclusivo

para mulheres, auditorias de segurança e campanhas educativas envolvendo homens e

meninos. Intervenções estruturais que abordam a pobreza e as desigualdades de gênero, como
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transferências de renda e microfinanciamento combinados com educação, também impactam

negativamente as taxas de vitimização (Williams et al., 2025).

Os padrões de vitimização repetida merecem atenção especial: 17,8% dos casos foram

classificados como crimes continuados, dos quais mais da metade persistiram por mais de um

ano. Os crimes de estupro continuados foram fortemente associados a perpetradores

familiares, particularmente contra vítimas vulneráveis. Em consonância com achados

internacionais, como um estudo francês que demonstrou que 33% dos adolescentes

sexualmente vitimizados sofreram abuso repetido, com maiores atrasos na notificação

associados a violência mais grave (Robin et al., 2023), esses dados ressaltam a importância

crítica de programas escolares de prevenção e encorajamento à revelação do abuso.

Por fim, a análise identificou grupos particularmente vulneráveis, como vítimas com

deficiência (3,6% de todas as vítimas vulneráveis), que sofreram abuso tipicamente

perpetrado por agressores mais velhos e conhecidos (frequentemente cuidadores). Isso está

em consonância com as evidências sobre o risco elevado e as barreiras específicas enfrentadas

por pessoas com deficiência, particularmente por aquelas com deficiências sensoriais

(Amborski et al., 2022; Hughes et al., 2012). Serviços aprimorados, especializados e

universalmente acessíveis são necessários, juntamente com treinamento direcionado para

profissionais dos sistemas de justiça e saúde (Dyson et al., 2017).

De modo geral, os distintos padrões de vitimização identificados neste estudo

destacam a necessidade de abordagens personalizadas de prevenção e intervenção. Cada

componente derivado da ACP, sustentado por correlações estatísticas, aponta para estratégias

específicas a subgrupos que merecem atenção dedicada no âmbito das políticas públicas.

Embora este estudo discuta diversos programas de prevenção com eficácia

comprovada, a implementação no contexto brasileiro requer uma adaptação cuidadosa às

realidades locais. O Brasil desenvolveu diversas iniciativas especializadas, como a "Casa da

Mulher Brasileira" (Brasil, 2023), um centro integrado que reúne serviços para vítimas de

violência; o programa "Alarme do Pânico" (Distrito Federal, 2014), que fornece dispositivos

eletrônicos a mulheres sob medidas protetivas para acionamento imediato da polícia; e o

Disque 100, um serviço público oferecido pelo Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania,

destinado a receber denúncias por telefone sobre violações de direitos humanos,

especialmente aquelas que afetam populações socialmente vulneráveis, como crianças e

mulheres em situação de violência (Brasil, 2019).

No âmbito do Distrito Federal, iniciativas específicas reforçam essa rede de proteção.

O Programa Viva Flor, vinculado à Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF
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(SSP/DF), disponibiliza às mulheres vítimas de violência doméstica em situação de risco

extremo um Dispositivo de Proteção Preventiva (DPP), equipamento similar a um smartphone,

com tecnologia de georreferenciamento que permite o acionamento imediato da Polícia

Militar (SSP-DF, 2021). No campo do suporte psicossocial e jurídico, o Programa Direito

Delas, instituído pelo Decreto nº 45.223/2023 e vinculado à Secretaria de Justiça e Cidadania,

oferece atendimento social, psicológico e jurídico a vítimas de violência doméstica, de crimes

contra idosos e a crianças e adolescentes vítimas de estupro de vulnerável, por meio de

núcleos distribuídos em diferentes regiões administrativas do DF (Distrito Federal, 2023).

Apesar desses avanços, persistem desafios significativos na implementação

coordenada das redes de serviços.
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Figura 9 - Síntese dos padrões de vitimização dos componentes derivados da Análise de
Componentes Principais (ACP) e respectivas propostas de intervenção em políticas públicas.
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6.2 Análise Espacial e Temporal de Crimes em Área Externa (n = 429 ocorrências)

A análise da subamostra de 429 casos de crimes sexuais ocorridos em áreas externas

revelou padrões temporais e espaciais distintos dos observados na amostra geral,

evidenciando dinâmicas específicas da violência sexual em espaços públicos no Distrito

Federal. Estes achados contribuem para a compreensão da geografia do crime sexual e

fornecem subsídios para estratégias de prevenção orientadas territorialmente.

A análise temporal revelou que 57,0% dos crimes em áreas externas ocorreram no

período noturno (noite + madrugada), em contraste com 43,0% no período diurno (manhã +

tarde). Este padrão diverge significativamente da amostra geral, onde não houve

predominância de um período específico, refletindo a maior vulnerabilidade associada à baixa

luminosidade e menor vigilância natural em espaços públicos. A literatura internacional sobre

geografia do crime sexual tem identificado consistentemente a iluminação inadequada como

fator de risco ambiental crítico, com estudos demonstrando que melhorias na iluminação

pública podem reduzir a criminalidade em áreas urbanas em até 39% (Welsh & Farrington,

2008; Chalfin et al., 2022).

O impacto diferencial da pandemia de COVID-19 sobre os padrões temporais constitui

um achado relevante. Comparando o biênio pré-pandêmico (2018–2019) com o pandêmico

(2020–2021), observou-se redução assimétrica entre turnos: manhã (-79,4%), tarde (-45,7%) e

noite (-33,3%). As quedas mais expressivas nos turnos diurnos são consistentes com o que

Lersch e Hart (2023) demonstraram especificamente para crimes sexuais: a redução da

mobilidade urbana, especialmente no transporte coletivo, diminuiu a convergência entre

ofensores e vítimas nos períodos de maior fluxo populacional. Em contrapartida, a

estabilidade dos crimes na madrugada (variação de apenas 12,5%) sugere que as ocorrências

nesse turno não ocorrem pela mesma lógica de mobilidade urbana, operando sob dinâmicas

menos sensíveis às restrições de circulação. Esse padrão se aproxima do que Piquero et al.

(2021) e Fansher et al. (2023) descreveram para violências associadas a vulnerabilidades

estruturais persistentes, que resistem, ou até se agravam, em contextos de confinamento,

independentemente do fluxo de pessoas nos espaços públicos.

A análise do Vizinho Mais Próximo (Average Nearest Neighbor - ANN) confirmou

agrupamento espacial estatisticamente significativo dos crimes em área externa (Índice

ANN=0,526; Z=-18,78; p<0,0001), indicando que os eventos não estão distribuídos

aleatoriamente pelo território, mas concentrados em áreas específicas. A distância média

observada entre os casos (760,7 m) foi 47,4% inferior à distância esperada sob distribuição
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aleatória (1.446,9 m), evidenciando um forte padrão de clustering espacial. Este resultado é

consistente com a extensa literatura sobre concentração espacial do crime, que demonstra que

pequenas proporções do território urbano frequentemente respondem por grandes proporções

da criminalidade, princípio conhecido como "lei da concentração do crime" (Wheeler et al.,

2016; Luo, 2026).

A Estimativa de Densidade de Kernel (KDE) identificou cinco manchas de alta

densidade distribuídas em eixos territoriais distintos: (1) Setor Oeste (Ceilândia/Sol

Nascente/Samambaia), correspondente à maior concentração absoluta; (2) Setor Central

(Plano Piloto), com densidade elevada no entorno da Rodoviária; (3) Setor Nordeste

(Planaltina/Sobradinho/Paranoá/Itapoã); (4) Setor Sul (Gama/Santa Maria/Recanto das Emas);

e (5) Setor Noroeste (Brazlândia).

A distribuição espacial revelou heterogeneidade territorial expressiva: enquanto

regiões periféricas com déficit de infraestrutura apresentaram manchas de alta densidade,

regiões de alto IDH, como Lago Sul, Sudoeste e Águas Claras, registraram incidência inferior.

Este gradiente socioespacial corrobora extensa literatura demonstrando que vulnerabilidades

estruturais, pobreza, déficits habitacionais, iluminação inadequada, ausência de espaços

seguros, concentram espacialmente o risco de vitimização sexual (Breetzke & Cohn, 2012;

Steele et al., 2019).

A aplicação do método do raio fixo (400 m, n≥4) identificou oito hotspots pontuais,

que concentram 8,6% das ocorrências totais analisadas. Dado o pequeno número de casos por

agrupamento, as associações discutidas a seguir têm caráter exploratório e hipotético, e

referem-se ao ambiente físico agregado de cada hotspot e não a atributos individuais das

ocorrências nele registradas.

A persistência temporal observada nos agrupamentos H1 (Rodoviária do Plano Piloto),

H3 (Rodoviária de Planaltina) e H4 (Hospital Regional de Santa Maria) é compatível com a

hipótese de que tais locais possuam características ambientais estruturais que favoreçam, ao

longo do tempo, a convergência entre agressor motivado, alvo adequado e ausência de

guardiões capazes, conforme postula a Teoria das Atividades Rotineiras (Cohen & Felson,

1979), hipótese que, no entanto, exigiria confirmação em estudos com maior poder amostral

por localidade.

Sob essa perspectiva interpretativa, os hotspots associados a nós de transporte e locais

de alta circulação, como as rodoviárias e o entorno hospitalar, podem ser lidos, à luz da

Geometria do Crime de Brantingham e Brantingham (1993), como possíveis "nós de

atividade". Nesses locais, o fluxo intenso de usuários e a configuração de passagens
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subterrâneas com visibilidade reduzida são características ambientais que a literatura associa a

um menor risco percebido pelo agressor e a um enfraquecimento do controle social informal.

Segundo o modelo da escolha racional (Cornish & Clarke, 1986), esse tipo de configuração

espacial tende a facilitar o acesso e a fuga do agressor, o que torna áreas como a Rodoviária

do Plano Piloto compatíveis, em tese, com um cenário de maior vulnerabilidade situacional. A

recorrência desses registros, ainda que baseada em poucos casos por local, aponta para a

relevância de se investigar, em estudos futuros com maior amostragem, a pertinência de

intervenções permanentes de Prevenção Situacional (Clarke, 1997) voltadas ao ambiente

construído desses pontos.

Já os hotspots situados em parques e áreas verdes, como H2 e H5, no Paranoá, podem

estar associados a um déficit de vigilância natural. Nesses espaços, a vegetação de médio e

grande porte é um elemento ambiental que a literatura aponta como possível facilitador

situacional, ao oferecer isolamento visual em áreas também usadas para lazer. Essa

configuração dialoga com a noção de falha de "espaço defensável" descrita por Newman

(1972), em que a obstrução das linhas de visão comprometeria os "olhos na rua" propostos

por Jacobs (1961) como base da segurança urbana informal. O aumento pontual de registros

no H2 em 2021 sugere, de forma exploratória, que alterações nas rotinas da população durante

a pandemia possam ter influenciado a densidade de guardiões capazes no local, uma hipótese

que reforça a relevância do manejo de vegetação e do CPTED (Cozens et al., 2005; Ceccato,

2020) como direção de investigação futura.

Por fim, os agrupamentos inseridos em tecido urbano periférico de alta densidade,

como em Ceilândia (H6 e H7), apresentam instabilidade temporal, o que é compatível com a

hipótese de deslocamento espacial do risco ou de influência de variáveis microlocais de curto

prazo, sem que os dados atuais permitam distinguir entre essas explicações. A ocorrência

desses pontos nesses setores é consistente com a literatura que associa o risco criminal a

fatores hiperlocais, como iluminação pública e tipo de via (Weisburd, 2015).

Em contraste, o caso do H8 em São Sebastião exemplifica o que se denomina

offender-anchored hotspot, onde a concentração espacial não deriva do ambiente em si, mas

da trajetória de um agressor serial. A identificação desse padrão permitiu conectar ocorrências

com modus operandi idênticos, posteriormente confirmados por evidência forense de DNA.

Ainda que de caráter exploratório, os achados sugerem a relevância de estratégias de

segurança pública orientadas por evidência (Sherman, 1998), adaptadas às especificidades de

cada tipologia identificada: nós de transporte parecem beneficiar-se de gestão integrada do

espaço e vigilância tecnológica, enquanto áreas verdes demandariam diretrizes de CPTED
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voltadas à eliminação de pontos de ocultação e ao incentivo do uso comunitário do espaço. A

convergência entre a análise geográfica e a validação forense reforça, de forma preliminar, a

hipótese de que a modificação situacional das oportunidades pode contribuir para a redução

da vitimização de maneira complementar a estratégias de repressão (Clarke, 1997; Welsh &

Farrington, 2008), hipótese que estudos futuros, com maior amostragem, poderiam testar de

forma mais robusta.

6.3 Limitações do Estudo

Este estudo apresenta algumas limitações. Em primeiro lugar, embora abranja todos os

casos de crimes de estupro registrados pela Polícia Civil do Distrito Federal, não captura o

expressivo volume de eventos que permanecem sem notificação. A subnotificação é

especialmente acentuada entre crianças, pessoas com deficiência e grupos marginalizados, o

que significa que a incidência real e a diversidade dos perfis de vitimização são

provavelmente subestimadas.

Em segundo lugar, a dependência exclusiva de registros administrativos policiais

limita o detalhamento e a completude dos dados. Variáveis contextuais relevantes, como nível

socioeconômico, raça/etnia e identidade de gênero, frequentemente não constam dos registros,

o que restringe a análise interseccional e a compreensão mais aprofundada das

vulnerabilidades envolvidas.

Em terceiro lugar, a análise está limitada ao momento da notificação policial inicial e

não acompanha os casos ao longo do sistema de justiça ou dos serviços de apoio às vítimas,

sendo, portanto, incapaz de avaliar os desfechos processuais ou a continuidade do suporte às

sobreviventes.

Pesquisas futuras deveriam integrar dados provenientes dos sistemas de saúde,

assistência social e judiciário; aprimorar o registro das principais variáveis sociodemográficas;

e empregar métodos qualitativos para capturar com maior profundidade as experiências das

sobreviventes e os padrões ocultos dos crimes de estupro.
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7 CONCLUSÃO

Este estudo oferece uma análise abrangente e multidimensional dos crimes de estupro

registrados pela Polícia Civil do Distrito Federal, evidenciando a predominância de vítimas

vulneráveis, o expressivo envolvimento de familiares como autores e os padrões distintos de

abuso identificados por meio da Análise de Componentes Principais. Os achados revelam que

os crimes de estupro constituem um fenômeno complexo que transcende eventos isolados,

manifestando-se frequentemente como abuso continuado no interior de relações de confiança

e em regiões socioeconomicamente desfavorecidas.

A análise detalhada dos padrões de vitimização demonstra que o enfrentamento da

violência sexual exige uma abordagem interseccional que considere as múltiplas dimensões

da diversidade, como gênero, idade, deficiência, raça, escolaridade e contexto

socioeconômico. Crianças, meninas, pessoas com deficiência e indivíduos residentes em áreas

de maior vulnerabilidade social enfrentam riscos e barreiras específicos que as políticas

públicas não podem ignorar.

A identificação de cinco padrões multidimensionais de crimes de estupro sublinha os

limites das intervenções de foco único e reforça a necessidade de estratégias multifacetadas.

Em especial, os padrões de abuso intrafamiliar prolongado demandam respostas coordenadas

que extrapolem o âmbito da segurança pública, envolvendo de forma integrada os setores de

saúde, educação e assistência social. Esses resultados reforçam a urgência de abordagens

comunitárias que não apenas enfrentem a subnotificação crônica dos crimes de estupro, mas

também facilitem a detecção precoce de vitimizações prolongadas. Pesquisas futuras devem

aprofundar as intersecções entre raça, deficiência e orientação sexual na vitimização, bem

como avaliar rigorosamente modelos de prevenção que combinem vigilância, suporte

psicossocial e empoderamento das populações vulneráveis.

Apesar dos avanços legislativos significativos e da melhoria nos índices de registro

policial, a subnotificação permanece um desafio considerável, especialmente entre os grupos

de maior risco. O fortalecimento de canais acessíveis de denúncia, o desenvolvimento de

bases de dados integradas entre sistemas e a implementação de sistemas de suporte centrados

nos sobreviventes são medidas essenciais para uma prevenção e intervenção mais efetivas.

Em síntese, os padrões revelados neste estudo fornecem evidências valiosas para

orientar a formulação de políticas públicas integradas e baseadas em evidências, adaptadas às

diversas realidades da violência sexual no Brasil. A continuidade da pesquisa interdisciplinar
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e a ação política coordenada permanecem fundamentais para o avanço da proteção e do

empoderamento das populações vulneráveis.

No que diz respeito à dimensão espacial, os resultados da análise da subamostra de

crimes em área externa acrescentam uma camada interpretativa de natureza ambiental e

criminológica, complementando e aprofundando os achados descritivos. A confirmação de

agrupamento espacial estatisticamente significativo pelo método de Análise do Vizinho Mais

Próximo, a identificação de cinco manchas de alta densidade pela Estimativa de Densidade de

Kernel e a delimitação de oito hotspots pontuais pelo método do raio fixo demonstram que os

crimes sexuais em espaços públicos do Distrito Federal não se distribuem aleatoriamente pelo

território, mas se concentram de forma sistemática em microambientes com características

criminogênicas específicas e persistentes. O impacto diferencial da pandemia de COVID-19

sobre os turnos do dia, com retração muito mais acentuada no período matutino (79,4%) do

que na madrugada (12,5%), evidencia que a exposição ao risco está ancorada nas rotinas

espaciais e temporais da vida urbana, e não distribuída de forma uniforme ao longo do dia.

Sob a perspectiva da criminologia ambiental, os hotspots identificados agrupam-se, de

forma exploratória, em duas tipologias distintas, que sugerem direções diferenciadas de

intervenção. A primeira corresponde aos nós de transporte e locais de alta circulação, como o

entorno das rodoviárias do Plano Piloto e de Planaltina e do Hospital Regional de Santa Maria,

onde a convergência de usuários, associada a passagens com visibilidade reduzida e baixo

controle social informal, é compatível com condições ambientais favoráveis à oportunidade

criminal. Para esses locais, intervenções pautadas na Prevenção Situacional do Crime, como o

redesenho das passagens subterrâneas, a ampliação da iluminação, a instalação de câmeras e o

reforço da presença de agentes de segurança nos horários de maior fluxo, despontam como

direção prioritária a ser investigada e testada.

A segunda tipologia engloba as áreas verdes urbanas, no Paranoá, onde a vegetação

densa de médio e grande porte pode atuar como facilitadora situacional, ao oferecer

isolamento em áreas também utilizadas para lazer. Nesses ambientes, diretrizes de Prevenção

do Crime por meio do Design Ambiental (CPTED), como o manejo seletivo da vegetação

para ampliar as linhas de visão, a qualificação da iluminação, o incentivo ao uso comunitário

regular do espaço e a instalação de sinalização, constituem uma resposta coerente com a

vulnerabilidade situacional identificada, a ser priorizada em estudos e intervenções futuras.

A identificação de padrão recorrente de modus operandi, como uso de faca, bicicleta

preta e área de matagal e a confirmação por laudo do Instituto de Pesquisa em DNA Forense

(IPDNA/PCDF) de haplótipo de cromossomo Y idêntico nas amostras biológicas de duas
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vítimas distintas demonstram que a análise espacial de hotspots pode funcionar como

ferramenta de investigação criminal proativa, antecipando padrões de autoria serial antes de

sua identificação por meios convencionais. Esse resultado exemplifica a convergência

possível entre a criminologia ambiental e a ciência forense na produção de evidências

acionáveis para a segurança pública.

Em conjunto, os dois eixos analíticos desta tese, o descritivo-censitário e o espacial,

convergem para a conclusão de que os crimes de estupro no Distrito Federal são heterogêneos

em sua natureza, em seus perfis de vitimização e em sua distribuição territorial, e essa

heterogeneidade exige respostas igualmente diferenciadas. Políticas públicas genéricas,

desvinculadas das especificidades de cada tipologia de vitimização e de cada microambiente

criminogênico identificado, tendem a ser insuficientes diante da complexidade do fenômeno.

A integração entre evidências epidemiológicas, análise geoespacial e validação forense, tal

como desenvolvida nesta investigação, aponta um caminho metodológico promissor para a

produção de conhecimento aplicável à proteção das populações mais vulneráveis e à

construção de ambientes urbanos mais seguros e justos.
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